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DECRETOS 

DECRETO N° 0161 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe'" são conferidas ·pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 4° da Lei n° 0011 de 
12 de maio de 1992 e o contido no Oficio n° 046/95-SETRACI, 

RESOLVE: 

1° . Conceder o adiantamento em nome do ELOIANA 
CAMBRAIA SOARES, Assistente Social, nos termos do item Ill, 
parágrafo único do artigo 2° da Lei n° 0011, de 12 de maio de 
1992, no valor de R$ 1.485,00 (Hum Mil Quatrocentos e Oitenta e 
Cinco Reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto pa­
gamento com material de consumo e serviços de terceiros, objeti­
vando a manutenção e a administração da Secretaria do Estado do 
Trabalho e da Cidadania. 

2° · O adiantamento concedido deverá ser aplicado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

3° · A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos FPE (101), Programa de Trabalho n° 158148623a2, nos 
Elementos de Despesa 3120.00 - Material de Consumo o valor de 
R$ 594,00 (Quinhentos e Noventa e Quatro Reais) e 3132.00 · Ou­
tros Serviços de Terceiros, o valor de R$ 891,00 (Oitocentos e No­
venta e Um Reais). 

4° · O responsável pelo adiantamento deverá apresentar 
prestação de contas, devidamente homologada pelo titular do 
órgão, na Secretaria de Estado da Fazenda, dentro de 10 (dez) 
dias, contados do término do prazo de aplicação constante do item 
20. 

Macapá·AP, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPWERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0162 DE 03 DE FEVEREffiO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado. do Amapá e de acordo com o artigo 4° da Lei n° 0011 de 
12 de maio de 1992 e o teor do Oficio n° 022/95·GABI/CEMA, 

R~SOLVE: 

1° . Conceder o adiantamento em nome de EMMANUEL 
SOARES PEREIRA DE SOUZA, Engenheiro Agrônomo, nos ter· 
mos do item III, parágrafo único do artigo 2° da Lei n° 0011, de 12 
de maio de 1992, até o valor de R$ 1.200,00 (Hum Mil e Duzentos 
Reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto pagamen· 
to com material de consumo e serviços de terceiros, objetivando a 
manutenção e a conservação da Coordenadoria Estadual do Meio 
Ambiente. 

2? - O adiantamento concedido deverá ser aplicado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

ao - A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos FPE (101), Programa de Trabalho n°_03070212.35a, nos 
Elementos de Despesa 3120.00 - Material de Consumo o valor de 
R$ 600,00 (Seiscentos Reais) e 3132.00 · Outros Serviços de Ter· 
ceiros, o valor de R$ 600,00 (Seiscentos Reais). 

4° - O responsável pelo adiantamento deverá apresentar 
prestação de contas, devidamente homologada pelo titular do 
órgão, na Secretaria de Estado da Fazenda, dentro de 10 (dez) 
dias, contados do término do prazo de aplicação constante do item 
20. 

Macapá·AP, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPWERIBE 
Governador 
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DECRETO N° 016S DE OS DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 4° da Lei n° 0011 de 
12 de maio de 1992 e o contido no Oficio n° 007/REA/BSB, 

RESOLVE: 

1° - Conceder em caráter excepcional o adiantamento em 
nome de JOSÉ PEDRO DA SILVA, Chefe da Representação do 
GEA em Brasília, nos termos do item III, parágrafo único do arti­
go 2° da Lei n° 0011, de 12 de maio de 1992, no valor de R$ 800,00 
(Oitocentos Reais), destinados a custear despesas miúdas de pron­
to pagamento com material de consumo e serviços de terceiros, oh· 
jetivando a manutenção e a administração da Representação do 
Governo do Estado em Brasília. 

2° . O adiantamento concedido deverá ser aplicado no prazo 
máximo de ao (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

ao - A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos FPE (101), Programa de Trabalho n° Oa070202.0a4, nos 
Elementos de Despesa a120.00 - Material de Consumo o valor de 

R$ aoo,oo (Trezentos Reais) e a1a2.00 · Outros Serviços de Ter· 
ceiros, o valor de R$ 500,00 (Quinhentos Reais). 

4° - O responsável pelo adiantamento deverá apresentar 
prestação de contas, devidamente homologada pelo titular do 
órgão, na Secretaria de Estado da Fazenda, dentro de 10 (dez) 
dias, contados do término do prazo de aplicação constante do item 
20. 

Macapá-AP, oa de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0164 DE OS DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 4° da Lei n° OOll de 
12 de maio de 1992 e o contido no Oficio n° 0017/95-CAMI, 

RESOLVE: 

1° - Conceder em caráter excepcional o adiantamento em 
nome do CAP PM VICENTE ARLI DA COSTA LEITE, Chefe de 
Transporte e Comunicações, nos termos do item Ill, parágrafo 
único do artigo 2° da Lei n° OOU, de 12 de maio de 1992, no valor 
de R$ 1.200,00 (Hum Mil e Duzentos Reais), destinados a custear 
despesas miúdas de pronto pagamento com material de consumo e 
serviços de terceiros, objetivando a manutenção e a administraç!lu 
da Casa Militar do Governo do Estado do Amapá. 

2° - O adiantamento concedido deverá ser aplicado no prazo 
máximo de ao (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

ao . A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos FPE (101), Programa de Trabalho n° Oa070212,0a8, nos 
Elementos de Despesa a120.00 - Material de Consumo o valor de 
R$ 800,00 (Oitocentos Reais) e a1a2.00 · Outros Serviços de Ter­
ceiros, o valo: de R$ 400,00 (Quatrocentos Reais). 

4° - O responsável pelo adiantamento deverá apresentar 
prestação de contas, devidamente homologada pelo titular do 
órgão, na Secretaria de Estado da ·Fazenda, dentro de 10 (dez) 
dias, contados do término do prazo de aplicação constante do item 
20. 

Macapá-AP, Oa de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPWERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0165 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Consti­
tuição do Estado do Amapá e de acordo com o disposto no artigo 
44, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 28790.00a623/94-SEAD, 
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RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, JOÃO MARINHO MONTEIRO NU· 
NES, do cargo de Delegado de Policia, Classe 2•, Padrão I, do 
Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, a con· 
tar de 20 de agosto de 1994. 

Macapá, oa de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPWERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0166 DE OS DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapà, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Consti· 
tuição do Estado do Amapá e de acordo com o disposto no artigo 
44, da Lei n° 0066, de oa de maio de 199a, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 28790.004257/94-SEAD, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n° 5410, de 16 de novembro de 1994, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá sob o n° 0952, de 
17 de novembro de 1994, que passa a vigorar com a seguinte re· 
dação: 

"Exonerar, a pedido, LUIZ MARCOS DA SILVA, do cargo 
de Delegado de Policia, Classe 2•, Padrão I, do Quadro de Pessoal 
Civil do Governo do Estado do Amapá, a contar de a1 de agosto de 
1994". 

Macapá, oa de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPWERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0167 DE OS DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Consti· 
tuição do Estado do Amapá e de acordo com o disposto no artigo 
44, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 199a, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 28840.017415/94-SEEC, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, VALCEMIR SOUZA CUNHA, do cargo 
de Professor de Ensino de 1° Grau, Classe A, Padrão I, do Quadro 
de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, a contar de 08 
de novembro de 1994. 

Macapá, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPffiERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0168 DE OS DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo ll9, inciso XXII, da Consti· 
tuição do Estado do Amapá e de acordo com o disposto no artigo 
44, dà Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 28780.002002/94, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, ALDENIZE DE LIMA SILVA, do cargo 
de Assistente Social, Padrão 5, Subgrupo NS, do Quadro de Pes· 
soa! Civil do Governo do Estado do Amapá, a contar de 23.09.94. 

Macapá, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPffiERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0169 DE OS DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das at ribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Consti· 



Macapá, 06-02-95 

tuição do Estado do Amapá e de acordo com o disposto no artigo 
44, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 28790.003750/94-SEAD, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, CHRISTIANO CELSO DA SILVA 
DIAS, do cargo de Técnico Agrícola, Padrão 17, Subgrupo NM, do 
Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, a con­
tar de 19 de outubro de 1994. 

Macapá, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0170 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Consti­
tuição do Estado do Amapá e de acordo com o disposto no artigo 
44, da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 28820.02495/94-SEJUSP, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, PAULO GOMES DE ANDRADE, do 
cargo de Escrivão de Pol!cia, Classe 2a, Padrão I, do Quadro de 
Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, a contar de 25 de 
outubro de 1994. 

Macapá, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0171 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Consti­
tuição do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Exonerar JOSÉ PEDRO DA SILVA, do cargo em comissão, 
Código CDS-3, de Chefe da Representação do Governo do Estado 
do Amapá, em Brasília. 

Macapá, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0172 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Consti­
tuição do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Nomear-LOURIVAL DO CARMO FREITAS, para, exercer o 
cargo em comissão, Código CDS-3, de Chefe da Representação do 
Governo do Estado do Amapá, em Brasília. 

Macapá, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0173 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Est ado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Consti­
tuição do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Nomear JOSÉ PEDRO DA SILVA, para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, Código 
CDS-1, da Representação do Governo do Estado do Amapá, em 
Brasília. 

Macapá, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DIÁRIO OFICIAL 

DECRETO N° 0174 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e tendo em vista o preceituado no art. 6° da 
Lei Ordinária n° 0165 de 18 de agosto de 1994, 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos Cargos de 
Conselheiros e Suplentes do Conselho Estadual do Meio Ambiente 
-COEMA: 

MÁRIO CRUZ DE ALMEIDA e HERBERT SOUZA PI­
CANÇO, representantes do Departamento de Estradas e Roda­
gens; 

ANTONIO CELSO DIAS FAÇANHA e MARIA DO SO­
CORRO FERREIRA BARBOSA, representantes da Coordenado­
ria Estadual da Indústria, Comércio e Turismo; 

FREDERICO DE SOUZA AMARO e RENATO CÉZAR 
ANDRADE COÉLHO, representantes da Secretaria de Estado da 
Saúde; · -

CLÁUDIA INÉS COÉLHO DE SOUZA MENDONÇA e 
ALBERTINA GUEDES DA SILVA, representantes da Secretaria 
de Estado da Educação e Cultura; 

MARCO ANTONIO PALHA PALHETA e JOSÉ CARLOS 
MENDES JACCOUD, representantes da Secretaria de Estado do 
Planejamento e Coordenação Geral; 

MIGUEL VIANA DA PAIXÁO e NELSON FERNANDO 
FARIAS BRASILIENSE, representantes da Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos; 

CLODOALDO DOS SANTOS JUAREZ e JÚLIA DE NA­
ZARÉ A. MARQUES, representantes da Secreta ria de Estado da 
Agricultura; 

ALCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTE e GENÉ­
SIO CARDOSO DO NASCIMENTO, representantes da Coorde­
nadoria Estadual do Meio Ambiente; 

ISMAEL FORTUNATO CATANHEDE BRAGA e HIDEL­
BERTO DO CARMO PINTO, representantes do Instituto de De­
senvolvimento Rural do Amapá. 

Macapá, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0175 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e tendo em vista o disposto na Lei n° 0165 de 
18 de agosto de 1994, 

RESOLVE: 

Nomear os abaixo relacionados para comporem o Conselho 
Estadual do Meio Ambiente - CO EMA: 

Representantes da Secretar ia de Obras e Servicos Públi-
cos-SOSP: . 

FAP: 

BENEDITO ROSTAN COSTA MARTINS. Titu lar 
RITA DE CÁSSIA FARIAS MONTEIRO - Suplente 

Representantes da Universidade Federal do Amapá-UNI-

WALTER DA ROCHA ARAÚJO - Titular 
SÍLVIO WIGWAM MENDES PEREIRA · Suplente 

Representantes da Associação dos Engenheiros Florestais 
do Estado do Amapá - AEFA: 

PAULO SÉRGIO DA SILVA SOUTO - Titular 
JOÃO DA CUNHA MOURÃO - Suplente 

Representantes da Secretaria de Estado da Agricultura -
SEAGA: 

JOSÉ DAS GRAÇAS DOS SANTOS TORRES . Titu lar 
LEONARDO DE Lil\1A MELO . Suplente 

Representantes do Instituto Nacional do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis· IBAMA: 

RUBENS DA ROCHA PORTAL - Titular 
GERALDO ROBERTO BEZERRA BARBOSA PINTO 

Suplente 

Representantes da Secretaria de Estado do Planejamento e 

ESTADO DO AMAPÁ 
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Coordenação · SEPLAN: 
MARY HELENA ALLEGRETTI- Titular 
MARILENA MELO CORREA- Suplente 

Representantes do Instituto de Desenvolvimento Rural do 
Amapá - RURAP: 

JOSÉ DE RIBAMAR OLIVEIRA QUINTAS - Titular 
MOYSES ROGÉRIO DA SILVA- Suplente 

Representantes da Fundação Nacional do Índio. FUNAI: 
ANTONIO PEREIRA NETO . Titular 
JOEL BEZERRA RIBEIRO - Suplente 

Representantes da Procuradoria Geral de Justiça. PG,J: 
ERNANDES LOPES PEREIRA- Titular 
ALCINO OLIVEIRA DE MORAIS - Suplente 

Representantes da Secretaria de Estado da Educação e Cul­
tura - SEEC: 

BENEDITA BENÍCIO VALADARES . Titular 
FERNANDO DA COSTA RIBEIRO - Suplente 

Representantes da Secretaria de Estado da Saúde . SESA: 
RONALDO DANTAS MELO - Titular 
FREDERICO DE SOUZA AlV1ARO - Suplente 

Representantes do Instituto de Estudos Amazônicos . IEA: 
ANALUCE ROJAS FREITAS- Titular 
PEDRO CORREA DE SOUZA - Suplente 

Representantes da Colônia dos Pescadores: 
EDWAR FIGUEIREDO DA FONSECA- Titular 
ABRÃO GOMES DE ALMEIDA - Suplente 

Representantes do Departamento de Estradas de Rodagens 
·DER: 

RUY GUILHERME SMITH NEVES - Titular 
ANTONIO DA SILVEIRA BARBOSA . Suplente 

Representantes da Coordenadoria Estadual do Meio Am­
biente - CEMA: 

ARMANDO PEREIRA DUTRA . Titular 
EMMANUEL SOARES PEREIRA DE SOUZA . Suplente 

Representantes da Associação dos Engenheiros Agrônomos 
do Estado do Amapá· AEATA: 

GENÉZIO CARDOSO DO NASCIMENTO. Titular 
HAMILTON BATISTA FERREIRA - Suplente 

Representantes da Coordenadoria Estadual da Indústria 
Comércio e Turismo - CEICT: . ' 

RONALDO PINHEIRO BORGES. Titular 
RAIMUNDO JOSÉ DA COSTA QUEIROGA . Suplente 

Representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do 
Amapá - SINTRA: . 

FIAP: 

MOACIR JOSÉ SANTANA ALVES- 'I'itular 
:tv1ATIAS PEREIRA GOMES - Suplente 

Representante da Federação das Indústrias do Amapá . 

VALTER SAMPAIO CANTUÁRIA 

Representantes da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá: 

REGILDO SALOMÃO - Titular 
JEFRI HIPPOLYTE - Suplente 

Macapá, 03 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0176 DE 06 DE FEVEREIRO DE 1995 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Const i­
tuição do Estado do Amapá, 

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem o di­
reito - dever de invalidar os atos praticados por seus agentes, nes­
sa qualidade, para restabelecer .a legalidade e moralidade Públicas; 

CONSIDERANDO que os resultados finais da aprovação 
dos candidatos para os cargos do Grupo Administrativo, Sub-gru­
pos nível básico, médio e superior, foram publicados no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, nos editais n°s 042/94-SEAD e 
046/94-SEAD em 27.05.94 e 31.05.94, respectivamente, nos quais 
foram obser vadas as normas e formalidades legais, tomando-os 
pois, como atos perfeitos e acabados; 

CONSIDERANDO que, as republicações dos resultados re­
tromencionados, são nulas por faltarem os requisitos e motivações 
legais e que atendam à moralidade pública; 



Macapá, 06-02-95 

CONSIDERANDO que foi lavrado Parecer Juridico sobre a 
matéria, pela Procuradoria Geral do Estado do Amapá aprovado 
pelo Sr. Procurador Geral do Estado do Amapá e homologado pelo 
Exmo. Sr. Governador do Estado do Amapá, 

DECRETA: 

Art. 1• - Ficam sem efeitos as republicações e os atos delas 
decorrentes, relativas aos resultados finais para os cargos do Gru­
po Administrativo, Sub-grupos niveis básico, médio e_ s~perior, 
ocorridas nos dias 10.06.94, 17.06.94 e 30.11.94, nos D1ános Ofi­
ciais do Estado do Amapá de n°s 0846, 0851 e 0961, respectiva­
mente. 

Art. 2• - Fica mantido o resultado final constante nos edi­
tais n°s 042 94-SEAD e 046/94-SEAD publicados, respectivamen-· 
te, no Diário Oficial do Estado do Amapá nos dias 27.05.94 e 
31.05.94. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Macapá-AP, 06 de fevereiro de 1995 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPffiERffiE 
Governador 
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Por determinação do Ex~.rm:matlor-'­
Gcral do Estado do Amapá , em despacho exarãOo ~o processo 
administrativo n• 28830.000016/95 - SEAD. passo a análisar e 
emitir parecer. 

Ao exposto e solicitado pelo Excelentíssimo 
Senhor Secretário de Estado da Administração , no Oficio n• 
0067/95 - GAB/SEAD , datado de 09 de janeiro de 1995, foi 
submetido a exame farta documentação para averiguação dos 
caminhos fáticos trilhados na realização do referido concurso 
público quanto a legalidade e lisura da publicação de seu 
resultado. Assim, analisou-se : 

edital n• 007/94 -SEAD, publicado DOE , em 
10.02.94 , o qual abri inscrição para o concurso público para o 
provimento de cargos do grupo administrativo , nos sub-grupos 
nível básico e nível médio; 

edital n• O 16/94 -SEAD , publicado no DOE 
em 25.02.94 . o qual abri inscrição para o concurso público pari) 
o provimento de cargos do grupo administrativo , sub-~ f 
nível superior; ( /'/"" 

v:__/ 
edital n• 035/94 -SEAD ,publicado no DOE , 

em 04.05.94 , no qual toma público o resultado parcial dos 
aprovados no concurso público para o provimento de cargos do 
grupo administrativo , sub-grupos nível médio e nível superior , 
cujos anexos desse edital foi das fls.25a 46 do referido DOE. 

edital n• 036/94 -SEAD , publicado no DOE, 
em 09.05.94 no qual toma público o resultado parcial dos 
aprovados no concurso público para o provimento de cargos 
administrativo sub-grupo nível básico: 

edital n• 041/94-SEAD , publicado no DOE em 
25.05.94 que tomou público o resultado dos recursos interpostos 
ao resultado parcial constante no edital n• 035/94 -SEAD; 

edital n• 042/94-SEAD . publicado no DOE 
em 27.05.94 no qual toma púhlico o resultado final dos 
aprovados no concurso público para o provimento de cargos do 
grupo administrativo . sub-grupos ní\cl médio e nível superior. 

edital n• 044/94-SEAD , publicado no DOE 
em 30.05.94 que tomou público o resultado dos recursos 
interpostos ao resultado parcial administrativo sub-grupo nível 
básico publicado no edital n• 036/94 -SEAD em 09.05.94 

edital n• 045/94-SEAD , públicado no DOE 
em 31.05.94 que tomou público o resultado da prova prática do 
concurso para o grupo administrativo , sub-grupos nível médio e 
nível básico: 

edital n• 046/94-SEAD , publicado no DOE 
em 31.05.94 que tomou público o resultado final concurso 
público para o provimento de cargos do grupo administrativo , 
sub-grupo nível básico e nível médio: 

REPUBLICAÇÕES 
RETROMENCIONADOS 

DOS 

dia 10.06.94- Categoria DATILÓGRAFO 
Município- MACAPÁ 

RESULTADOS 

Adicionado- PAULO ROBERTO DOS SANTOS 
Inscrição n• 16866 

dia 17.06.94-Categoria MÉDICO 
Município - MACAP Á 
Adicionado- ANTONIO DIAS DE MIRANDA 
Inscrição n• 23199 

dia 17.06.94 CATEGORIA MOTORISTA DE VEiCULO TERRESTRE 
Município- MACAPÁ 
Adicionado~ CREMILSON BEZERRA DE OLIVEIRA 
Inscrição n"06503 

FERNADO ANTONIO AGUIAR DE OLIVEIRA 
Inscrição n• O 1869 

dia 17.06.94 republica a republicaçao do dia 10.06.94 Categoria 
Datilógrafo 
Município- MACAPÁ 
Adicionados CARLOS CESAR SEREJO 
lnscriç!o n• 17386 

DIÁRIO OFICIAL 

FRANSISCO DO SOCORRO SOUZA GIBSON 
Inscrição n"21225 

JORAIA DE JESUS NEVES 
Inscrição n"l9250 

PAULO RICARDO OLIVEIRA FARIAS 
Inscrição n"l8249 

Dia 17.06.94 republica a categoria Médico, do município de 
Macapá, repetindo a mesma REPUBLICAÇÃO no mesmo dia 
no mesmo Diário Oficial do Estado, sendo a primeira às fls. 02 e 
esta às fls 03: 

dia 30.11.94 Categoria ODONTÓLOGO 
Município - SANTANA 
Adicionado- JOSÉ AIOUSY MOREIRA 
Inscrição n• 16334 

Categoria Datilógrafo município Macapá reproduz rcpublicação 
de 17.06.94 sem acrescentar nenhum outro candidato 

Categoria - AGEI'ITE AD~II:'iiSTRA TIVO 
Município- MACAPÁ 
Adicionados- JORGE EMANUEL OLIVEIRA VILIIENA 
Inscrição n°16922 

JEA E LÚCIA DO CARMO DA SILVA 
Inscrição n"I7304 

Categoria- DIGITADOR 
Município - MACAP Á 
Adicionado REGINA CÉLIA PINHEIRO AFONSO 
Inscrição n"I5757 

REGINALDO BORGES CARDOSO 
Inscrição no 22606 

dia 30.11.94 CATEGORIA AliXJLIAR 0PERACIOI'iAL DE 
SERVIÇOS DIVERSOS- "C" 
Município- MACAPÁ 

Adicionados- ANA LÚCIA BRAZÃO MONTEIRO 

Inscrição n• 04040 

dia 30. 11.94 CATEGORIA AI XILIAR 
OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS- "A" 

Município- MACAPÁ 
Adicionados -

MARIA DA PENHA PAES BEZERRA 
Inscrição n"22886 , 

dia 30. 11.94 - CATEGORIA - AGENTE DE 
PORTARIA , 

Município- Macapá, 
Adicionados -

IVONE BRASÃO MONTEIRO 
Inscrição n• 04042 

MARIA DO SOCORRO BRAZÃO SANTO 
Inscrição n°03263 

MARIA ESTELA BRAZÃO MONTEIRO 
Inscrição n° 03260 

VERA LÚCIA BRAZÃO 
Inscrição n° 03262 

dia 30.11.94 - Categoria - Agente de 
Portaria município - Macapá 

Adicionados- DAL TON DE ALCÂNTARA QUEIROZ 
I nscriçào n° 07016 

ANA CRISTINA MEDEIROS DA SILVA 
Inscrição n• 00274 

MARIA MADALENA AMANAJAS LIMA 

Inscrição n° I 0339 
MARIA DE JESUS MENDES 

Inscrição n° 07715 
IRAN NUNES GOMES 

Inscrição n° 02085 
DA VI OLIVEIRA DIAS 

Inscrição n• 08009. 

Decreto n• 0268 , de 09 de fevereiro de 1994 . 
que designa os membros da Comissão incumbida de realização 
de concurso público para provimento dos cargos do grupo 
administrativo do Estado do Amapá, ora sob análise. 

Decreto n• I 057 , de 04 de abril de 1994 , que 
substitui o presidente da comissão suso mencionada. 

A metodologia utilizada para conhecer os 
procedimentos das publicações e das republicações foi !1-
seguinte: 

comparação dos editais dos resultados parciais 
de cada sub-grupo , 035/94 - SEAD e 036/94- S_EAD, incl~~e­
o edital 045/94 - SEAD (resultado da prova prática) e os ed1ta1s 
041 /94 - SEAD e 044/94- SEAD, referentes aos resultados dos 
recursos interpostos, com os editais de Resultado Final , quais 
sejam 042/94- SEAD e 046/94- SEAD. Assim , verificou-se que 
no edital n• 042/94-SEAD - encontra-se o Resultado Final dos 
sub-grupos - nível médio e nível superior , constantes no edital 
n° 035/94 SEAD - ( resultado parcial ) excluldos os candidatos 
de nível médio sujeitos a prova prática, cujo resultado , ( prova 
prática ) encontra-se no edital n° 045/94-SEAD ; acrescido de 
nomes de candidatos decorrentes de recursos providos na forma 
do edital n• 041/94-SEAD cujas inscrições dos candidatos são 
18433, 23696 e 22599. 

No edital n• 046/94-SEAD , encontra-se o 
Resultado Final dos sub-grupos administrativos nlvel bàsico e 
nlvel médio ,isto é, a relaç!o dos aprovados publicados no edital 
n• 035/94-SEAD e 036/94-SEAD , mais a inclus!o dos 
aprovados na prática do nlvel básico e médio , além dos 
resultados dos recursos providos , publicado nos editais n• 
041 /94-SEAD e 044/94-SEAD, sendo as inscrições dos recursos 
providos insertos nesse edital as de n•s 16126, 22172, 2434, 
9223, 4819, 0268 e 13044. 

A exaustiva comparação das relações dos 
candidatos aprovados e relacionados nesses editais , de 
Resultado Final , n!o verificou-se quaisquer "enxertos" de 
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novos nomes , salvo a inclusão dos candidatos , cujos recursos 
foram providos, como acima explicado. 

O total de nomes de candidatos "enxertados" 
nas republicações é de 25 ( vinte e cinco ) , cujos nomes e 
números de suas respectivas inscrições integram este parecer. 

t o relatório 

DO MÉRITO 

As publicações de abertura do concurso 
público através dos editais 007 / 94- SEAD E 016/94 -S~. 
para provimento de cargos dos sub-grupos administrativos -
nlvel básico, médio e superior, respectivamente, atenderam, em 
parte, os mandamentos do art37, inciso 11 da Constituição da 
República, do art.42, inciso 11 da Constituição do Estado do 
Amapá e da Lei n• 0066, de 03 de maio de 1993, REGIME 
JURÍDICO ÚNICO dos Servidores Públicos Civis do Estado, 
visto que, é nítida a omissão do número de vagas por categoria, 
em cada Municlpio do Estado. 

Essa omissão deixou de tomar público, a 
exatidão da necessidade do Estado de prover os cargos de seu 
quadro de servidorts civis. A nomeação deve obedecer o limite 
de número de cargos criados por lei e prévia dÕtação 
orçamentária, como autorização especifica na lei de diretrizes 
orçamentárias, na forma dos artigos. 94, inciso IV , c/c I 04, 
parágrafo único, inciso 11 da Constituição do Estado do Amaoá. 

do art. 3°, § 2" da Lei n° 0066, de 03 de maio de 1993 e dos arts. 
169 da Constituição Federal c/c o art. 179 da Constituição do 
Estado do Amapá. 

Essas assertivas serão mais adiante comentadas. 

Fora essas considerações, pareceu-nos que 
o procedimento culminado nas publicações do &ESUL T ADO 
FINAL . constantes nos editais n•s 042/94 - SEAD e 046/94 -
SEAD , publicados no DOE, respectivamente, em 27/05/94 e 
31105/94, devidamente homologados pelo chefe do Poder 
Executivo, atendem os ditames da lei. 

Quanto às REPUBLICACOES estas 
merecem todo repúdio da Administração, ante a grotesca 
ilegalidade e imoralidade que as nortearam e as motivaram, o 
que se passa a analisar. 

Todos os atos administrativos devem observar 
os princípios de Direito Público que embassam os rumos da . 
Administração Pública, cuja finalidade é sempre o interesS( 
púhlico. 

É imprescindlvel saber os elementos de 
formação do ato administrativo como também sua classificação, 
para assim, determinar o momento de sua fonnaç!o definitiva. 

O concurso público é ato-meio, pois tem como 
escopo. a nomeação, posse e, por que nao dizer, o exerclcio 
efetivo do servidor para atender uma necessidade pública. 

Como ato-meio é um procedimento, e como 
tal. cada ato preparatório é autônomo para, na sua so'matória 
atingir o ato principal que busca a Administraç!o Pública, no 
caso em conhecimento dos aptos para ocupar os cargos públicos 
'agos. Declarados os aptos , poderá a Administraçao iniciar o 
procedimento para a investidura. 

O concurso público como procedimento, deve 
ser analisado no seu "iter" legal , os elementos de sua formação, 
além de sua vinculação ou discricionaridade. Nao pode o 
administrador fugir à forma, aos motivos e a motivação no 
desenrolar dos atos preparatórios para o fim que almeija , isto é , 
a PUBLICACÀO FINAL DA RELACÁO DOS 
CANDIDATOS CLASSIFICADOS , para a investidura em 
cargos e funções públicas. 

A publicação do resultado, é ato composto e 
vinculado. visto que, depende da homologação de autoridade 
hierarquicamente superior, manifestada na pessoa do Chefe do 
Poder Executivo que verifica a legalidade do ato. 

Após a publicação do resultado parcial, .a­
autoridade administrativa somente poderá alterar esse resultado 
por provimento de recurso, interposto no plliZO Jegal, na fonn~ 
prevista no edital de inscrição ou no regulamento do concu~ 
aos quais fica vinculada a comissão de concurso. 

Assim pois , dos resultados parciais, na fonna 
dos editais 035/94 - SEAD e 036/94 - SEAD, vários candidatos 
interpuseram recursos, sendo providos alguns, como publicados 
nos editais 041 /94- SEAD e 044/94- SEAD. 

Ao que, publicou-se com a devida 
homologação os RESULTADOS FINAIS na fonna dos editais 
042/94 - SEAD e 046/94 - SEAD , o que tomou o ato perfeito, 
exaurindo todas e quaisquer inovações enquanto ato-meio, isto 
é. procedimento preparatório para classificar candidatos aptos 
por aprovação em concurso público para investidura e posse pela 
administração Pública, esta,a posse, condicionada além da 
conveniência, aos aspectos legais vinculados ao provimento de 
cargos públicos como acima nos referimos e voltaremos com 
mais vagar. 

Entretanto, depara-se com as republleaçl)es , 
na forma exposta no relatório, nas quais, deixou a autoridade 

signatária, de apor os MOTIVOS. e as MOTIV AÇ0ES das 
mesmas, uma vez que o ato encontrava-se PRONTO. 
PERFEITO. ACABADO. tendo inclusive, Iniciado o 
interregno de decadencia para a investidura dos classificados. 

Sabe-se que o ato administrativo é e~cie de 
ato jurfdlco, devendo, para sua validade observar os elementos, 
de sua formação, principalmente , a compet&lcia, motivos, e a 
motivaçao a qual se vincula, para que se possa controlar a 
legalidade , a moralidade e a finalidade públicas. 
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Republ icar um resultado de concurso público, 
é necessariamente um ato vinculado da autoridade aos motivos 
autorizados por lei, não pode a autoridade simples e puerilmente, 
"atentar•se" para alguma "INCORREÇÃO" , sem fundamentar 
seu ato, este sempre vinculado as motivações que o 
determinaram. 

Os motivos que justificam e autorizam 
alteração de um ato perfeito devem constar obrigatoriamente nu 
instrumento de alteração. após apuradas as sua causas c 
homologado pela autoridade competente, como no caso "S:UB 
EXAMEM" exige. Nada disso ocorreu ; NÃO EXISTEM 
CAUSAS, MOTIVOS, nem homologação do Chefe do Poder 
Execut ivo Estadual. · 

Atenta-se para o fato de que, a autoridade 
signatária das aludidas republicações era a então Secretária ele 
Estado da Administração que presidia a comissão de concurso. 
na forma elo Decreto n° I 057, de 04 de abril de 1994, no qual. 
inexiste. ou em qualquer outro, delegação de competência elo 
Chefe do Poder Executivo Estadual. para a atribuição de rever o 
resultado final. seja para revogá-lo ou alterá-lo. 

Como dito. o ato de publicação do 
RESULTADO FINAL é um ato composto, eis que dependente 
de homologação do Governador do Estado para a sua formação. 
não havendo delegação de competênc_ia.não poderia a signatária 
republicar como presidente da comissão de concurso, ou como 
Secretária de Estado. 

Este ato vislumbra-se de irremediável nulidade 
por faltar-lhe os requisitos legais que a doutrina informa como 
sendo : competência. forma. motivo. objeto e finalidade legais. 

:.Jenhum desses requisitos se fez presente nas 
republicações suso mencionadas que obedecessem aos reclamos 
da lei. 

Não obstante, a nulidade das republicações, 
por vício insanável na substância e forma do ato , mister se faz 
demostrar a imoralidade das republicações , que pela 
perversidade se revela hedionda. 

Pode-se afirmar que essas republicações 
devem-se ao interesse. explícito de "enxertar" na listagem do 
resultado final. pessoas que não tenham logrado aprovação. 

A afirmação resulta do exame exaustivo dos . 
documentos analisados • ao que se concluiu que essés 
acréscimos a listagem do RESULTADO FINAL , não resultóu 
de recursos interpostos . ou de erro material na publicação 
oficial. 

Chegou-se ao absurdo de se repub licar 
republicação anterior. A análise dos motivos ou das causas 
dessas REPUBLICAÇÕES não se encontra, senão no fato "per 
si" dos "enxcnos". 

Ostenta a documentação anali sadas as 
republicações como atos unipessoal da então Secretária de 
Estado da Administração enquanto presidente da citada 
comissão de concurso inst ituída por ato do Governador do 
Estado. 

Acentua-se ainda. essa ilegalidade quando da 
última republicação. em 30. l 1.94 as fls. 03 e 21 do DOE no 
06 I .que se apresenta de forma apócrifa, o que torna o ato 
juridicamente inexistente. 

Não se pode escusar-se de afirmar com receio 
de censura que, o intuito dessas republicações é beneficiar ao 
arrepio da lei. da li sura pública. apadrinhados, ao constatar-se na 
última republicação a inclusão de várias pessoas de uma mesma 
família. visto que usam o mesmo patronímio .. . 

A Administração pública tem o dever de 
invalidar por anulação os atos ilegais praticados por seus 
agentes, nesta condição. Importa salientar que esses atos são 
imprestáveis para adquirir, criar. modificar, resguardar, transferir 
ou extingu ir direitos. posto que sua eficácia é inexistente. 

PASSA-SE A A!liALISAR A OBRIGATORJEI)A_DE 
DA AD!\IIl'i!STRAÇ.~O PÍIBLICA DE DAR OU l'iÃO POSSE A 
CA'iDIDATOS APROVADOS EM COl'iC liRSO PÚBLICO, NOMEADOS 

PARA CARGOS DE PROVIMEJ\TO EFETIVO, COMO TAI\'IBÉ:\1 A 

1!'1\'ALIDAÇÃO DA POSSE, QVANDO :\'..\0 TENHA~ ENTRADO NO 

EXERCÍCIO EFETIVO OS NOMEADOS. 

Reafirma-se. o concurso público é um 
procedimento prévio que busca satisfazer um fim que é o 
exercício de cargo público. cuja investidura, depende do "iter" 
administrativo, o qual deve observar normas cogentes de ordem 
constitucional. 

A criação dos cargos públicos , como o seu 
provimento. posse e exercício devem observar a rigidez 
constitucional prevista nos arts. 37, inciso 11 , da Constituição 
Federal c/c os arts. 42 , inciso li . do art. I 04 parágrafo único, 
inciso li , da Constituição do Estado do Amapá,e o art. 3° §§ 2° e 
3° da Lei Estadual n° 0066 de 03 de maio de 1993. 

Aprovados em concurso público regular , 
sendo os cargos criados por lei , a sua investidura se dará com a 
posse e exercício do cargo. esta dependerá , de previsão 
orçamentária de número de vagas dos cargos e da conveniência 
admin istrativa. isto é. da necessidade do serviço público. A não 
observância de qualquer dessas exigências constitucionais torna 
nula a posse. 

Assim sendo, não poderá o administrador 
nomear e dar posse a candidatos aprovados cujos cargos não 
existam , do mesmo modo , é vedado nomear e dar posse a 
candidatos aprovados em concurso público regular para cargos 
sem titular, mas que , o custeio não foi previsto e autorizado pela 
lei orçamentária anual , precedida de prévia autorização 
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especifica na lei de diretrizes orçamentárias , na forma que 
dispõe o art. 169 . parágrafo único , inciso I c 11 da Constituição 
da República c/c o art. l 79 , parágrafo único , inciso I e 11 da 
Constituição do Estado do Amapá ; "in verbis". 

"Art. 169- A despesa com pessoal ativo/c­
. inativo da União , dos Estados do Distrito · 
Federal e dos Municípios não poderá 
exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar. 

Parágrafo único - A concessão de qualquer 
vantagem ou aumento de remuneração . a 
criação de cargos ou alteração de esttutura 
de carreiras. bem como a admissão de 
pessoa l a qualquer título , pelo orgão e 

entidades da administração direta ou 
indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Públ ico, só poderão 
ser fe ita : 

I - se houver prévia dotação orçamentária 
suficiente para atender as projeções de 
despesas de pessoal e aos acrésc imos dela 
decorrentes ; 

11- se houver autorização específica na lei 
de diretrizes orçamentárias ressalvadas as 
empresas públicas e as sociedades de 
economia mista. 

Art. 179 - A despesa com pessoal ativo e 
inativo do Estado não poderá exceder os 
limites estabelecidos em lei complementar 
federal. 

Parágrafo único- A concessão de qualquer 
vantagem ou aumento de remuneração . a 
criação de cargos ou alteração de estrutura 
de carreiras , bem como a admissão de 
pessoal" a qualquer título, pelos orgãos e 

entidades da adm inistração direta e 
ind ireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, só poderãif 
ser feitas : · 

I - se houver prévia dotação orçamentária 
suficiente para atender as projeções de 
despesa de pessoal e ao acréscimo dela 
decorrente; 

11 - se houver autorização específica na lei 
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista " sem destaque nos 
originais " 

O próprio conceito legal de cargos públicos 
corrobora com esse entendimento : 

" Art 3° - Cargo público é o conjunto de 
atribuições e responsabilidade prevista na 
estrutura organizac ional que devem ser 
cometidas a um servidor. 

§2"- Os cargos públicos, acessíveis a todos 
os brasileiros, são criados por lei , com 
denom inação própria e vencimento pago 
pelos cofres públicos , para provimento em 
caráter efetivo ou em comissão " . 

Não resta dúvida que , os cargos públicos são 
pagos pela Fazenda o que leva a vinculação da realização 
dessa despesa à dotação orçamentária anual cuja autorização 
deve constar de modo específico na LDO (-) . 

O legislador foi contundente no controle das 
exigências quanto às nomeações de cargos públicos ao 
determinar a fiscalização das nomeações pelo Tribunal de 
Contas do Estado a legalidade dos atos de admissão de pessoal 
nos termos do art. 112 . inciso IV da Constituição do Estado do 
Amapá. 

Depreendc-sc pelo que acima exposto que os 
prc-rcquisitos para a investidura são extensos e vinculados . 

Aprovado o candidato em concurso público . 
em procedimento regular . não lhe é dado direito líquido c certo 
à nomeação e posse . senão a perspectiva de direito . cujas 
condições vinculadas devem estar satisfeitas . pré,·ia c 
ordenadamente . sempre uma dependente da outra , quais sejam : 

··- cargos criados por lei , cujas titularidades 
inexistam ; 

- autorização específica para a investidura na 
lei de diretrizes orçamentárias ; 

- prévia dotação orçamentária no orçamento 
anual: 

- conveniência administrativa quanto a 
· necessidade do exercício efetivo do cargo para reálizar meta 
ad mini strat i v a. 

A aprovação em concurso público , não cria 
direito liquido e certo à investidura que , como ato complexo 
completa-se com o exercício efetivo , este não coincide com a 
posse , mas a toma efetiva. 

O legislador instituiu a investidura como ato 
complexo , determinando que se completasse em atos autônomos 
porém, interligados e interdependentes. O momento e forma da 
nomeação e posse como os do exercício efetivo são próprios)ie-. 
cada ato no procedimento , inclusive com definições e norfÍlas 
legais ou que os regulariza como institutos autônomos dentro do _ 
procedimento da investidura. 
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A posse , é " conditio sine qua non " para o 
exercício efetivo , mas com este não coincide. 

No interregno entre cada ato autônomo do 
procedimento da investidura. por assim dizer, pode a 
administração pública invalidar a nomeação ou a posse . seja 
revogando-a por conveniência ou anulada por ilegalidade 

Nossos tribunais caminham para esse 
entendimento de modo pacífico , vez que , de pronto afastam nos 
seus julgados a "sacralidade" ela nomeação e posse como 0 
"oitavo sacramento",cntcndendo ser ato unilateral da 
administração que deve observar as exigências constitucionais 
para a sua efetivação que se dá com o exercício efet ivo do 
nomeado. 

O Tribunal ele Justiça de Mato Grosso no MS 
- 262/61 . produziu a seguinte ementa : " A nomeação de 
funcionários sem os req uisitos ao cargo, pode ser anulada." 

O julgado acolhe a tese do Procurador Geral 
do Estado do Mato Grosso que cita Acórdão de l 6 de ahril de 
1952 . de decisão do Supremo Tribunal Federal , publicado "in 
revista de direito administrativo vol. 37/284". 

. . . " Não é vedada a administração a cassação de 
atos llegms vJsto como , de tais atos , nenhum direito pode 
emanar para as pessoas em beneficio dos que foram realizados." 

No mesmo sentido , o Tribunal de São Paulo 
na Apelação civil no 182.585 . ementou seu que julgado assim : 
"ANTES pE ENTRAR E,tvl EXERCÍCIO , PODE A 
NOMEAÇAO DE FUNCIONARIOS SER ANULADA." 

No referido }ulgado teve como causa a 
anulaç~o do Decreto Estadual n° 47.431 de 27/ 12/66 que 
determmou a anulação dos atos administrativos cujos nomeados' 
e empossados não assumiram o exercício das funções , dispàndó' 
o Decreto: 

Acórdão: ... 

"art. 1° Ficam declarados sem efeito todos os 
atos de nomeação e admissão para o 
serviço público estadual... cujos 
interessados não tomaram posse dos 
cargos ou não assumiram o exercício das 
funções". 

Afirma os ilustres Desembargadores nesse 

"Em qua lquer sit uação, resultante ou não 
de atos complementares ,em nosso regime, 
em nosso sistema, sempre foi dado a 
administração o direito de revogar os atos 
de nomeação." 

Do mesmo modo que pode nomear , pode 
também a administração por ato un ilateral , revogar seu 
próprio ato, ou no dizer de Cretella Jún ior (tratado de efeito 

administrativo, I • ed. vol. IV p. 391 ) o desfazimento do 
víncu lo júris pode ter como causa direta a decisão unilateral 
da admin istração pública, estando nesse caso os conhecidos 
inst itutos da da revogação do ato de nomeação e o da 
demissão. 

E o fundamento da existência desses 
instit utos res ide no conhecido axioma da ciência da 
administração que salienta a prevalência do interesse público 
sobre o interesse particular" (sem destaque nos originais). 

I~ de clareza solar que , os procedimentos para 
completar a investidura devem observar os ditames da lei. 

É in imaginável admitir-se ser a nomeação ato 
discricionário da administração sem observar a criação ele 
cargos por lei . autorização c dotação orçamentária . pois o 
contrário seria a manifestação de capricho do administrador, por 
faltar-lhe autorização legal. 

É chegada a hora de desmistificar o 
concurso público para a investidura em cargo ou função pública 
de provimento efetivo. 

A exigência de prévio concurso público , é 
medida democrática para un iversalização da oportunidade dos 
brasileiros que . nas mesmas condições tenham oportunidade dé 
acesso ao cargo ou funções públicas , extirpando dos nossos dias 
os apaniguados costumeiros dos detentores do poder de conduzir 
a c<, ·q pública. 

A aprovação em concurso público regular não 
cria vineulaçiic à administração pública à nomeação e posse para 
efetivo exercício do classificado , apenas cria a vincularidade; 
assegura a vacância elo cargo ao classificado que , obedecidas as 
exigências constitucionais e à existência da necessidade de 
serviço a juízo do administrador. poderá a administração nomeá­
lo por ato unilateral e até efetivo exercício das funções poderá, 
por ato unilateral. invalidá-la. 

Neste "iter" somente à conveniência 
administrativa para a nomeação e posse e discricionárias , sendo 
as demais condições vinculadas aos dispositivos constitucionais 
e legais , isto é , restrita a observância das normas legais 
autorizadoras da nomeação. 

Entretanto , o provimento que se dá pela 
nomeação é ato complexo que somente se completa com a posse 
e o exercício efetivo. 

Nesse sentido , não se pode prescindir do 
ensinamento sempre presente e sereno do saudoso prol" . 1-feljy/. 
Lopes Meirelles : · 

"A NOMEAÇÃO É O ATO DE 
· PROVIMENTO DE CARGO , QUE SE 
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COMPLETA COM A POSSE E O 
EXERCÍCIO. 

A INVESTIDURA DO SERVIDOR NO 
CARGO OCORRE COM A POSSE. A 
POSSE É "CONDITIO JURIS" DA 
FUNÇÃO PÚBLICA. POR ELA SE 
CONFEREM AO FUNCIONÁRIO OU AO 
AGENTE POLÍTICO AS 
PRERROGATIVAS , OS DIREITOS L 
DEVERES DO CARGO OU MANDA TO. 
SEM A POSSE O PROVIMENTO NÃO SE 
COMPLETA , NEM PODE HAVER 
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA ... ( 
OS DESTAQUES AQUI PRODUZIDOS 
NÃO CONSTAM DO ORJGfNAL. " 
DIRETO ADMINISTRATIVO 
BRASILEIRO" 18° EDIÇÃO PAG. 377-
HELL Y LOPES MEIRELLES ). 

O Regime Jurídico Único dos Servidores Civis 
do Estado do Amapá seguiu a orientação doutrinatória e 
jurisprudência! vigente sobre a matéria ao definir e dirimir o 
modo de provimento : 

"Art. 5°- o provimento dos cargos públicos 
dar-se á mediante ato da autoridade 
competente de cada Poder, ENQUANTO A 
INVESTIDURA OCORRERÁ COM A 
POSSE."-( RJU -do Estado do Amapá. ) 

O ato de provimento é a nomeação a qual 
apenas indica o possível titular do cargo público. 

A posse é ato discricionário da administra~ão ' 
pública quando observadas as condições acima mencion~' 
para o exercício efetivo de cargo público , às quais é vinculaJà/ 
Portanto , não havendo conveniência administrativa , o~ 
requisitos constitucionais , poderá a administração , deixar de 
dar a posse ao candidato nomeado , ou dada, invalidá-la 

Assim define e regula a posse RJU do Estado: 

" Art. 29 - A posse dar-se-á pela assinatura do 
respectivo tem10 , no qual deverão constar as 
atribuições , os deveres , as 
responsabilidades e direitos inerentes ao 
cargo ocupado , que não poderão ser 
alterados unilateralmente. por qualquer das 
partes , ressalvaJas os atos de oficio 
previstos em lei. 

§ 1• - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da publicação do ato de 
provimento , prorrogável por mais 30 (trinta) 
dias . a requerimento do intere3sado. 

DIÁRIO OFICIAL 

§ 4°- Será tomado sem efeito o ato de 
provimento se a posse não ocorrer no prazo 
previsto no 1 • deste artigo. 

Importa salientar que a invalidação da 
nomeação inconveniente , não implica na ANULAÇÃO DO 
CONCURSO PÚBLICO , elaborado c concluido regularmente. 
Como visto, o concurso público é uma fase do procedimento 
para investidura, que se inicia com a nomeação e se conclui com 
a posse e o exerci cio efetivo. 

Entendo que , as questões postas, foram 
enfrentadas em todas as suas facetas . pelo que concluo : 

AS REPtJBLICAÇÕES SÃO NULAS, PODENDO A 
ADMI!'iiSTRAÇÁO P(IBLICA ASSIM , DECLARÁ-LAS POR 

DECRETO DO CHEFE DO PODER EXECl'TJVO ESTADUA~J: ô• 
Ql'E , TORNARÁ SEM EFEITO AS INCLUSÕES NOV A~..ÀS 
LISTAS DOS CLASSIFICADOS Pl'BLICADAS PEWS EDITAIS 
DE N°S 042/94- SEAD E 046/94- SEAD. 

SÃO VEDADAS AS NOMEAÇÕES E POSSE PARA 
O EXERCI CIO DE CARGOS P(IBLJCOS NÃO CRIADOS POR LEI , OU 
QliE , MESI\10 CRIADOS POR LEI OS RESPECTIVOS 
VENCIMENTOS E ENCARGOS NÃO ESTEJAM PREVISTOS NA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ANUAL NEM CONTENHA 
AliTORIZAÇ . .\0 ESPECIFICA NA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS. , SENDO PASSfvtL DE INVALIDAÇÃO POR 
A TO DO CHEFE DO PODER NOMEANTE. 

PODEM SER REVOGADAS, POR CON\'ENlÍ!'oCIA 
ADl\llNISTRATl\'A AS NOMEAÇÕES SEM POSSE, EMBORA OS 
NOMEADOS TENHAM SIDO APROVADOS EM CONCURSO P(IBLJCO 
REGl"LAR. 

A l'i\'AllDAÇÀO DA Sm1EAÇÃO NÃO IMPLICA :"'A 
ANl'LAÇÃO DO CONCl'RSO Pl'BLICO REGULAR , DEVENDO ESTE 
PERMANECER COMO CAUSA IMPEDITIVA DE NOVOS 

CONCURSOS PARA PREENCHIMENTO DOS MESMOS CARGOS, NO 
PRAZO DE Sl'A VALIDADE NAS CONDIÇÕES E PRAZO DO EDITAL, 
OBSERVADO O LIMITE MÁXJI\10 DA CONSTJTI IÇ ÃO DA 
REP(;BLICA E A DO ESTADO. 

É o parecer que submeto a alta consideração 
de V.I:.xa. 

Macapá 03 de fe1ereiro de 1995 

JOÃO :ZsTA]?~LÁCIDO PROCUR~~1DE ESTADO CORREGEDOR 
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DESPACHO Em 03 de Jaoelro de 1994 

APROVO, em seu Inteiro teor, a 
manlfestaçlo técnica de lavra do Ilustre Correatdor - ~ral, Dr. Joio 
Plácido. 

Aduzo, de logo, ser o PARECER tangido a 
canlter opinativo, nlo vinculando a admlnlstraçlo i sua motlvaçlo ou 
concluslo, se alo aprovado, em via de homologaçlo, pelo Elmo. Sr. 
Governador do Estado do Amapá. 

I 

J, .. ' '\. .........___ 
Rt"Btl'i bniERGUY 

PRO<l'RADOR GERAL DO ESTADO 

:orgãos de Assessoramento do Governo 

Casa Civil 

Ratifico na forma à:> Art.26 
da Lei na 8.666/93, 
Em, _E_; ~_/_9;..:.5 _ _ 

JUSTIFICATIVA Ni 0007/95-CACI 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação 

AVISO IMPORTANTE: 
Preencha 

mente o seu 
correta­

GABAR!-
TO, sem rasuras e com 
letras bem legíveis. ., 

COMO PREENCHER 
OS GABARITOS - IO 

* Os títulos e subtítulos serão datilografados em letras 
maiusculas e centralizados. 

As instruções que se seguem no verso, deve ser rigoro­
samente observadas, uma vez que a matéria inserida no 
GABARITOS-lO será Reproduzida Fotograficamente com 
Redução. 

*No preenchimento dos GABARITOS há que ser obe­
-decida a área demarcada, sendo o Texto datilografado 
rente às margens de cor AZUL, sem ultrapassá-las com 
alinhamento em ambos os lados. 

* A datilografia deverá ser LIMPA, SEM ERROS, RA­
SURAS, letras rebatidas ou borrões. As letras deverá ser 
de cor PRETA bem nítidas, sem estarem fechadas. 

* Datilografar em espaço HUM) 

* Na abertura de parágrafo haverá um avanço de 3 
ESPAÇOS. 

* Devido à redução que sofrerão as matérias datilo­
gradas ou compostas e à garantia de legibilidade após a 
impressão, deve-se observar: 

- MATERIAS DATILOGRAFADAS EM MÁQUINAS 
ELÉTRICAS, com fita nova. 

NÃO SERÃO ACEITOS: 

* Textos datilografados em máquina manual. 

* Textos ou letras total ou parcialmente cinzentas e 
que deixem de oferecer o contraste necessário à fotogra­
fia. 

* Textos datilografados fora da recomendações e que, 
por isso, possam comprometer a q~alidade final. 
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Pedido de Cotação n~ 00051/95 

Firma: D.M.MONTEIRO 

Valor:R$- 5.000,00 (CINCO MIL REAIS)Estimativo 

JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a inexigibil idade do ato lic~ 

tatÓrio para a contratação dos serviços de fornecimento de 

jornais e revistas para a Casa Civil e seus Órgãos durante 

o exercÍcio de 1995, tendo em vista a empresa D.M.MDNTEIRO 

ser a única nesta praça a fornecer todos os perÍodicos da 

maior circulação do país e do Estado e todas as revist as 

nacionais, havendo portanto inviabilidade de competição 

cuja ação administ rat iva encontra amparo legal no CAPUT do 

artigo 25 da Lei n2 8666, de 21 de junho de 1993,cumpre-se 

assim as exigências do art igo 26, da Lei acima mencionada. 

Macapá-AP, 18 de janeiro de 1995 . 

MÁRIO JANSEN JOCÁ 

Olefe da DAA/CACI 

A apreciação éb Exm:>.Sr. 

Governador can o parecer 

favoravel desta CPL. 
Em, __ / __ / __ 

B1racy dê Jesus Guillaraes 

Presidente da CPL/GFA 

Procuradoria Geral 
do Estado 

RATIFICO NA FORMA DO ART. 26 
da Lei n~ 8.666/93. 

· Em o~ 1~1 __ : __ : __ 5 / - .:--._ 
I 
\ 

\ -., 

. \ 

RUBEN BEMERGUY 
Procurador Geral do Estado 

JUSTIFICATIVA N2 001/95 - PROG. 
Assunto: Inexigibilidade de licitação 
Pedido de Cotação n 2,019/95 ~ • 
Firma: COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO AMAPA 
Valor: R$ - 5.000,00 

Justifica-se a inexi gibi li dade do ato 
lic ita t Óri o para a contratação dos serviços de for 
necimen to de . água para a Procuradoria Gera~ do E~ 
t ado do Amaoa, duran t e o exercicio de 1995 , tendo 
em vista a Companhia de Água e esgôto do Amapá 
CAESA, s er a Únic a Empr esa nesta praça a f o r necer 
os referidos serviços, t~ndo seus preç os e t a r i fas, 
est i pu l ados pe l o Poder Publico , havendo port anto , 
inviabilidade de competição, cuj a ação admin i stra 
tiva encontra amparo legal no "caput" do a r tigo 25 
da Lei n2 8 .666 de 21 de j unho de 1993 . 

Macapá- Ap , 01 de fevere i r o de 1995 . 

/,' c=:­L4..!-f - -
CARLOS AUGUSTO CALIXTO DOS SANTOS 

Chefe D. A.A 

RATIFICO N-A~ORMA DO ART. 26 
fta ·b6i nº 8 .ofi6j93. 

/ 
/ Em-;-;-' ;:> I :ü..=_13..à_ . 

/­
r 
\ 
\ 

RUBEN BEMERGUY 
Procurador Geral do Estado 

\.. 
JUSTIFICATIVA N2 002/95-PROG . _ 
Assunto: Inexigibilidade de Lic itaçao 
Pedido de Cotação nº 012/95 . • 
Firma: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPA-CEA 
Valor : R$ -10 .000 ,00 

Just ifica-se a i nexigibilidade do ato 
l i c i t a t Ório par a a contrat ação dus se r viços ue fo~ 
necimento de energia eletr i ca para a Procyrador1a 
:::eral do estado do amapá, durante o exercício. de 
1995 1 tendo em vi~ta a Companhia de Ele tric idade do 
~maoa-CEA, ser a unica Empresa nes t a praça a forn~ 
per. os referidos serv iços , tend9. s eus preços e t~ 
r ifas, estipul ados pe lo ?oder Pu~l1co , havendo po! 
t anto , inviabilidade de compe t i çao , cuj a açao adm! 
:1istrativa encontra amparo legal no "caput" do ar 
tigo 25 da Lei 8 . 666 de 21 de junho de 1993 . 

Macapá- Ap , 01 de fe verei r o de 1995 . 

0.-e-<9--~ 
CARLOS AUGUSTO CALIXTO DOS SANTOS 

Chefe da D.A.A 
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vv~TIFICATIVA Nº 003/95- PROG. 
Assunto: Inexigibi · de de licitação 
Pedido de Cotação nE ~ 021/95. . , 
Firma: TELECOMUNICAÇOES DO AMAPA - TELEAMAPA 
Val or : R$ 8 . 000,00 

J ust i fi ca- se a inexi bilidade do ato 
lic i tatÓrio para a con tra!ação dos serviços de fo!: 
necimento de tar ifa telefonica para a Pr ocuradoria 
Gera l do estado do Amapá , du r ante o exe r cÍcio _de 
1995 tendo em vis ta a Empresa de te l ecomunicaçoes 
do A~apá - TELEAr~APÁ, se r a Única nest a pr aça a foi:_ 
f ornecer os r ef e ri dos se rv iços, t end9 seus preços 
e tarifas , esti pul ados , pelo Poder Pu~l i co , hav~~ 
do oorlanto inviabilidade de competiçao , cuja açao 
administrativa encontra ampar o l egal no "caput" do 
artigo 25 da Lei nº 8 . 666 de 21 de junho de 1993 . 

Macapá- Ap , 01 de fe ve r ei r o de 1995 . 
. c_:_ &:)ér" - j ~· 

CARLOS AUGUSTO CALIXTO DOS SANTOS 
Chefe da D.A . A 

RA1'IfiCO NA FQ.RMA DO ART . 26 DA 
LE! N2 8.666/93. 

Em o3. I o2! 9s 

RUBEN BEMERGUY 
Procurador Geral do Estado 

JUSTIFICATIVA N2 004/95-PROG 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação 
Pedido de Cotação n 9 007f95 
Firma: TABA-TRANSPORTE AEREOS REGIONAIS DA BACIA 

AMAZÔNICA S/A. 
Valor : R$ 2 .000 ,00 

Justifica- se a i nexigibilidade do 
ato licitatÓrio oara a contr atação de serviços 
a se r em executados ~ela Emor esa de Transnortes 
Aé r eos da Bac i a AmazÔni ca S/A , oelo fRto de que 
a mesma , é a Única se di ada no Estado no Ama oá 
que atua at r avés de vôos regular es oara os l•lun.!:_ 
cipios de Oi aooque ~ Lar anj a l do Jar i , viabili ­
zando quando necessario o des locamento de s erv.!:_ 
dor es desta Pr ocur adori a Ge r al oara estas loca­
lidades , havendo neste caso, a inviabili dade de 
competi ção , cuj a ação adminis t r ativa encontra 
a~;maro l egal no "cél.out " do a rt igo 25 , da Lei n 2 
8 . 6 66 de 21 de j unho de 1993 . 

Macaoá-Ao, 01 de Fever eiro de 1995 . 

CARLOS AUGUSTO CALIXTO DOS SANTOS 
Chefe da DAA/PROG. 

RATIFICO NA FORMA DO ART . 26 DA 
LEI Nº 8.666193 . 

Em 03 _/C2 19:, 

' ' \.. RUBEN BE~lEl!GUY 
Proc urador Geral do Es t ado 

JUSTIFTCATIVA Nº 005/95- PROG 
Assunto : Inexigibi.lidade de Licitação 
Pedido de Cot ação n2 014195- PROG . 
Firma: VARIG - VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE 
Valor : R$ 5 . 000 ,00 

Justifica- s e a inexigibilidade 
do a t o lic i tatÓ r io oara a con t r atação d~serv 1ços 
a s erem exec utados oela Empresa de Viaçao. Aerea 
Rio Grandense , pelo fato de gue é\ mesma , c a un.!:_ 
ca sediada no Estado do Amapa que atua nosdemai s 
Estados do TerritÓrio Nacional , viabilizando os 
des l ocamentos dos servidores desta Procuradoria 
Geral do Estado do Amapá , oar a outros Estados da 
Fede r ação , havendo oor tanto , invial)ilidade de CO!!! 
pe t ição , cu ja ação administ r a t i va encon tra ampa­
r o legal no "caput " do art i go 25 da Lei 8 . 666 de 
21 de Junho de 1993 . 

Macap~-AP, 01 de Fevereiro de 1995 

ç_:· 
(_ -::::; ~ • L..-<.. _, ---::J 

CARLOS AUGUSTO CA LIXTO DOS SANTOS 
Chefe da DAAIPROG 

RATIFICO -NA FORMA DO ART. 26 
da l ei nº 's

1
666l93 

- Em __s:f3_ I cz I q ~ . 
/~ 

I 
I 
' RUBEN BEMERGUY 

Proctrador Geral do Estado 

JUSTIFICATIVA 006195- PROG 
Assunto: I nexigib1 e de Licitação 
Pedido de Cotação nº 009/95 · 
Firma: CARTÓRIO JUCÁ 
Valor: R$ - 5.000,00 

Justifica-se a i nexigibilidade do 
ato li c~ ta tÓrio. de serviços a serem fornecidos. p~ 
l o CARTORIO JUCA, tendo em vista que o nresmo e r~ 
presentante exclusivo dos serviços cons tantes no 
no Pedido de Cotação n 9 OQ9I95, havendo portanto, 
inviabilidade de competiçao , cuj a açao aàninistr.!;_ 
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'tiva encontra amparo l egal no "caput " do artigo 2!:1 
da Lei 8.666 , de 21 de junho de 1993. 

Macapá- Ap, 01 de f e vere iro de 1995 

~.?..<S. 
CARLOS AUGUSTO CALIX'l'O OOS SIINTOS 

Chefe D. A.A 

. ~flFICO NTIORMA DO ART. 26 
~a Lei nº 8. 66/93 . 

T-Em _03 /~/..5:1s.._. 
--·-....)=\, · ~-

. Justifica- se a inexigibi l idade do 
ato licitatori~ para a cont r atação dos _serviços 
a serem prest ados refer entes a manutençao

1 
repa 

r os , consertos nas ~maqu i nas , s endo : 16 e letri.ca~ 
t eckne 7, 30 ele t r onicas , 06 manuais , 07 calcu l a 
dora~ e 01 copi ador a , marca OLivetti , pertencen 
t e s a esta Pr ocur ado r ia Gera l do Estado do Amã 
pá, durante o exercicio de 1995 , tendo em vistã 
a Firma IRMÃOS ZAGURY & CIA LTDA , ser r epresen 
tante exclusi va da marca Ol i vetti nesta oraça~ 
haven9o portanto jnv i ab il i dade de compet i ção , cu 
ja aç ao admini s trativa encont ra amparo l egal nõ 
"caput" do artigo 25 , da Lei n2 8 . 666 , de 21 de 
junho de 1993 . 

Macapá- Ap , 01 de Fevere i r o de 1995 . 

&<'' ' >-::-_·_, 
CARLOS AUGUS TO CALIXTO DOS SANTOS 

Chefe da DAA/PROG . 

RATIFI CO NA FORMA DO ART . 26 
da Lei n~ 8.666/93 . 
_Em~lo?. I~. 

RUBEN BEMERGUY 
Procurador Geral do Estado 

JUSTIFICATIVA
1

~º 008/95-PROG. 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação 
Pedido de Cotação n º 022/ 95. 
Firma: I RMÃOS ZAGURY & CIA LTDA 
Valor : R$ 6.000 ,00 

. Jus ti f i ca-se a ine xigib i l idade do 
ato licit atorio para atender despesas aos servi 
ços a se r em prestados referente s a manutenção~ 
reparos, consertos no ve i cul o marca Ford, modelo 
F- 1000 , chapa OF- 1467 , pe r t encente a es t a Procu 
r~doria Geral do Es tado do Amaoá durante o exer 
c i cio de 1995 , t endo em vista á Firma IRHÃOS ZA 
GURY & CIA LTDA, ser a Única concessionária dã 
For d nesta cidade, havendo por tanto inv i ab i lida 
de de competição , cuja ação admi nistrat iva encon 
tra amparo legal no "capu t " do ar tigo 25 , da Lei 
nº 8 . 666? de 21 de junho de 1993 . 

Macapá- Ap , Oi de Fevereiro de 1995 . 
/ <._ __ 

...._ - ((..f •. 

CARLOS AUGUSTO CALIXTO DOS SANTOS 
Chefe da DAA/PROG . 

RATIFICO NA FORMA DO ART. 26 
da Le i n2 8 . 666193 . 
Em __D_3_ I _Qi_ I ....9.L . 

RUBEN BEMERGUY 
Procurador Geral do Estado 

JUSTIFI CATI VA N2 009195- PROG. 
Assunto: Inexigibi l i daàe de Licitação 
Pedido de Cotação n 2 011/95 
Firma: BETRAL VEÍCULOS L'rDA 
Valor: H$ 2 .000, 00 

Jus t ifica- se a inexigibilidade do 
a to l icitatÓr io para atender despesas aos serv i 
ço~ a serem prestados r e fe rentes a manutençio ~ 
consertos do ve i cu l o , ma r ca FIAT , mode l o PREMIO, 
ano/86 , cor pre t a , chapa OF-1 528 , per tenc~nte a 
esta Procur ador ia Ge r al do Estado do Amapa ,duran 
~e o exercicio de 1995, tendo em vista a :irmã 
BETRAL VEÍCULOS LTDA, ser a Única Concession~ri a 
da FI AT nesta c i dade , havendo portanto inviabili 
dade de competição , cuja ação administrat iva e~ 
cont ra ampar o legal no "caput" do a rt igo 25 da 
Le i 8 . 666 de 21 de junho de 1993 . 

Macap~-AP , 01 de Fevereiro de 1995 . 

' c_ 
(_~. ~- -<- .J 

CARLOS AUGUSTO CALIXTO DOS SANTOS 
Chefe da DAA/PROG. 

RATIF. ICO~ORMA DO ART. 26 
da Lei Rº .666193 . 
Em __ @ _ _/ ·· /~. 

~- . ~ \ ; ...:. . ~\'- -~ 

l RUBEN BEMERGUY 
Procurador Ge r a l do Estado. 

JUSTIFICATIV 2 010195-PROG. 
Assunto : Inexigibilidade de Licitação 
Pedido de Cotação nE 013f95. 
Firma : SEVEL - SEVERO VEI CULOS LTDA. 
Valo r: R$ 5.000,00 

Justifica- se a inexigibi+ idade do. 



Maca , 06-02-9& 

ato licitatório para atender as despesas aos ser 
viços a serem prestados r~ferentes a manutenção~ 
reparos, consertos nos veicules marca Chevrolet , 
mod. D-20 e Monza chapa OF-2428 e MI-001 , perten 
centes a esta Procuraaorrã Geral do Estado dÕ 
Amapá, durante o exercÍcio de 1995, tendo em vis 
~a a Firma SEVEL.- Severo Veiculos Ltda, ser ã 
unica COncessionaria da Chevrole: nesta cidade 
haven~o portanto, inviabilidade de compe tição, c~· 
ja açao administrativa encontra amparo legal "cã 
pu t " do artigo 25 da Lei n9 8. 666, de 21 de j~ 
nho de 1993. 

Macapá-Ap , 01 de Fevereiro de 1995. 

~..e--<· 9-<> 
CARLOS AUGUSTO CALIXTO DOS SANTOS 

Chefe da DAA/PROG. 

DO ART. 26 DA 

I (._ ' ~"-.!.__....__ 
RúfíÉN BEMERGUY 

( Procurador Geral do Estado 

JUSTIFICATIVA~/95-PROG 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação 
Pedido de Cotação n2 008/95 
Firma: AR FRIO DA AMAZÔNIA S/A. 
Valor: R$ 11.274,60 

Justifica- se a inexigib i lidade 
do ato l icitatÓ r io para a contratação dos se r vi 
ços de manutenção preventiva e assistência té~ 
nica aos eguipamentos integran~es do SisteMa de 
Climatizaçao , instalados no pregio desta Procu­
radoria Ge r al do Estado do Amaoa, durante o exer 
cicio dP. 1995, tendo em vista a Fi.rmR AR FRIODÃ 
AMAZÔNIA S/ A, ser reoresentante exclusivadl'\ rM.r 
ca HITACHI nesta pr aça , havendo_por tanto inví~ 
bilidade de competiçao , cuja açao administrati­
va encontra amparo legal no "caout " do arti.go 25, 
da Lei nR 8 . 666 , de 21 de junho de 1993 . 

Macaoá- AP , 01 de Fevereiro dP. 1995 . 

&~~~ 
CARLOS AUGUSTO CALIXTO DOS SANTOS 

Chefe da DAA/PROG. 

Defensoria Pública 
do Estado 

PORTARIA 
(P) N~ 03a/95-DEFENAP 

O ~FEN~ FÚl.. I CO-GERAL 00 ESTADO 00 
NJN>Á, U!Wro DAS ATRIEUIÇÕõS ClJE UE siD CGFERIOAS 
NJ ARTIGO a• , I~ I !I> X 11 I , DA LE I CC'M'\..EMENT AR ESTA 
IX.J.6L N2 OOOa, OE 20.12.94 E TENDO EM VISTA A PAUTA~ 
JLJ...GAMENTO PELO EGRÉGIO TRIB.HAL 00 JLRI DA ~ 
OE O IAPOJJE , 

RESOLVE: 

Art. 12 - De:. i gnar o Servi dor JOÃO 
FE~ IRA nos ~OS, A:.:. i :.t en t e Jurid i ~o, atualmer t e 
exertendo a função de Q-EFE OE OEFEN9:RIA FÚl..ICA, 
CÓdigo C0P , I atado ne::. t a DEFENSffi IA PÚB_ ICA DO ESTA 
no, para via~ar de IJACAPÁ , ~ede de pa :. atividade· 
a t e ao Mun•ci n i o de OIAPOOUE, no período de OI a 03 
de fevere iro do corrente ano , a f •m de turrpri r a 
PAUTA DE JU. GAMENTO PEI_O EGRÉG lO TR IBUN.hL 00 JÚRI da 
refprida Cc:rrerta, devendo a ., de::..pe:x1 ton diár•a ~ e 
tran_,port e, o~orrPr6'Tl à Conta do RlõCURSO ORÇAMENTÁRIO 
da Oefpn :.or•a p,·,bl ica do E .tado . 

Art. 22 - Dê- :.,e tientia, req i .,tre- ~ e, 
publ ique-je e currpra .e . 

DEFENSOR IA PÚB_ ICA no ESTA[)() no AIJAPÁ, 
EM MACAPÁ-AP . , ~O OE JANEIRO DE 1995. 

HILTON ~VES R laõ I~ 
Defen ,or p,;b l i co-Geral do E:.tado 

PORTAR I A 
(P) N~ 039/95-DEFENAP 

• O 11EFEN9:R FÚJ..ICO-GEFW_ 00 ESTADO no 
NJN>A, U!Wro DAS ATRIEUIÇÓõ S ClJE UE siD <DFERIDAS 
NJ ARTIGO a2, 1~191 XIII, DA LEI aM'LEMENTAR ESTA 
IX.J.6L N2 OOOa, ~ 20.12.94 E TENDO EM VISTA A PAUTA~ 
JLJ...GAAENTO PELO EGRÉG lO TR IIJ.HAL 00 JLR 1 DA <XJ.WlCA 
DE O IAf'(XLE , 

RESOLVE: 

Art. 1• - De :. ignar o Servidor VM...DEMIR 
Mt.R\.U..l.E , DE}fen:.or P~bl i~o, tem exertitio ne:,ta 
DEFENSOR IA PUB..ICA DO ESTA\)0, para viajar de IJACAPÁ, 
::.ede d7 :.ua:. "tividades a t e ao M..Jn itfp i o de OIAPO:l.E, 
no per1odo de OI a 03 de fevereiro do corrente ano a 
f lm de c:urrpri r. a PAUTA DE JU.GAMENTO PELO EGRÉG lO 
TRIBUN.hL DO J~l da referida Carar:a , devendo· a:. 
d@5Pe:ia~ can diaria5 e t ransporte ~ ocorreren à Con ta 
do RECURSO ORÇAMENTÁR IO da Defensoria PCbl ic.a do 
Est ado . 

. Art. 22 - 0~-se c..i;;,c:ia, regi s tre-~e, 
pub l 1que-se e currpra- se . 

DEFENSffi IA PÚB.. ICA DO ESTADO 00 AIJAPÁ 
EM 1#\CAPÁ-AP. , 30 DE JANE IRQ DE 1995. ' 

HILT~ cnç..LVES RI!Jõlfll 
Oefens~ P~li co-Gerel do Estado 

DIÁRIO OFICIAL 

PORTARIA 
(P)N•040/~ 

O l»l:N9:R fÚI..IC()...GER,t(_ DO ESTADO 
00 NIN>Á, USIIHlO MS ATR IBJ IÇÕES Q.E UE sio <XN"ER I­
MS 11) MT IGo 81, 11«: I !I> X I I I , ~ LE I CXM'l..EfiENT M 
ESTNlW... N1 0008, ~ 20.12.94 E TENX> EM VISTA A 
PNJTA ~ JlJ...GNoENTO PELO EmÉGIO TR11UK. 00 JÚH ~ 
cn.wcA ~ O IAf'(XLE , 

RESOLVE: 

Art. 12 - De~i gnar o Dr. Joio FER-
~IRA 005 ~OS, Defen:.or Ptbl i~o, atualrrente 
exertendo a função de Oi:FE l:l: ~FEN9:R IA fÚl.. ICA 
I o tado nesta DEFENSffi IA PÚB.. ICA DO ESTADO 00 AJ.v>P{ 
para atuar na ~ssiD 00 JLRI , e-n defesa do sr: 
AMILCNI~S , incursonosArt:.. 121, § 2•, i ten ~ 11, 
111 e IV e Art. 211 do C.P.B. , Pro~e~:.o Crime n 2 
022/91, a ~er r Pal i zado no dia 02 de fevereiro 
de 199S , no Pl en~ri o do J~ri da Carar(a de OIAf'(XLE. 

Art. 2• - oê- :.e tI E'f)(l a ' reg i ,­
tre-~e, publique-se e ~urrpra-~e. 

DEFENSffi IA PÚB.ICA 00 ESTADO 00 
f>MI>PÁ, EM 1#\CAPÁ-AP., 30 DE FEVERE IRQ DE 1995 . 

HILT~ ~VES RI!Jõl~ 
Oefen:.or Ptbl ito-GPral do E:.tado 

PORTARIA 
(P) N• 04 I /95-0EFENAP 

O OEFENSffi FÚJ..ICO-GER.IL no ESTADO 
00 NJN>Á, UStWJO DAS ATR lEU IÇÓõS ClJE UE siD CGFER l ­
DAS NJ ARTIGO a•, 1~1!1> XII I, DA LEI aM't.EM:NTAR 
ESTAil..LbL N• oooa, OE 20.12. 94 E TENDO EM V I STA A 
PAUTA OE JLJ...GAM:NTO PELO EGRÉG lO TR IIJ.HAL no JLR I DA 
<XJ.WlCA l:l: O IAPO:l.E , 

RESOLVE 

Art. 12 - De:.i g1ar o D':'. VALOEMIR 
Mt~R\.\1..LE , Defen:.or Ptbl i to, ~em exerci tio ne~ t a 
OEFENSffiiA F'IJB.ICA 00 ESTADO DO AJ.v>PÁ , para atuar na 
~SSÃo no JURI , em defe:.a do Sr. RAIM.NX> ~os , 
lntur:.o no~ Art ~ . 121, § 2•, i ten:. 11, 111 e IV e 
Art . 211 do C.P.B. , Pr<><.e:.:.o Crime n• 022,91, a . er 
realizado no d ia 02 de fevereiro de 1995 no Plen~rio 
do J~r1 da Ccrrart-a de O IAPO:l.E. ' 

Art. 22 - Dê-:.e tlêntia , regi:.­
t re-~e, publ ique- ~e e tunpra-~e . 

DEFENSOR IA PÚB_ ICA no ESTADO DO 
AJ.v>PÁ, EM 1#\CAPÁ-AP . , 30 DE FEVERE IRQ DE 1995. 

HILT~ ~VES RI!Jõl~ 
Defen:.or Ptbl i~o-Geral do E:.t ado 

PORTARIA 
(P) N• 042/95-0EFENAP 

O <D'ft:~-GEAA.. DA OEFEN9:R IA 
FÚJ..ICA ~ ESTADO 00 NJN>A, U!Wro DAS ATR IEUIÇÓõS 
ClJE IJE SAO aN'ER IDAS NJ ARTIGO 23, OA LEI aM't.EMEN 
TAR ESTAil..LbL N2 oooa, ~ 20. 12.94 E TENDO EM VISTA A 
PAUTA OE AlDIÊN::IAS CÍVEIS E CRIMINAIS 00 JUÍZO DA 
<XJ.WlCA OE ~. 

RESOLVE: 

Art. 1• - O e i gnar o Serv' dor JOSÉ 
S IOOU GÓES MICCIONE , AJJistente Jurfdito atualmente 
e~ertendo a função de a-EFE OE DEFEN~ IA FÚl..ICA 
Codigo COP, l otado ne:.t a DEFENSOR IA PÚEILICAOO 
ESTAOO, para. VIaJar dE} W..CAPÁ, •,f>d,. de ~a :, 
at iv1dades ate ao M..Jni,ipio de ~. no:; dias 
OI e 02 de fevereiro do corrent e ano a fim dP 
tc~rrpr~r a PAUTA l1E AUr>IÊNCIAS CÍVE IS E CRIMINAIS do 
Mer1 ti J~ imo Senhor Dou t or Juiz de Direit o da referida 
COTarta, devendo a :. de:,pe:..a tem diaria , oc orrerem à 
Conta do RECURSO ORÇAMENTÁRIO da Oefen :.oriá Ptbl ica 
do lõ :.tado. 

Art . 2~ - Oê-~e tiêntia, r egi ~ tr~-~e, 
puhl i que-je e cunpra-je , 

DEFENSOR IA PÚB.. ICA DO ESTADO DO 
AIJAPÁ, EM 1#\CAPÁ-AP . , 30 DE FEVERE IRQ DE 1995. 

FLÁV lO COSTA CAVM...CANTE 
Corregedor-Gerai/DEFENAP 

PORTARIA 
(P) N• 043/95-0EFENAP 

O <D'ft:GHlCR-GEIW_ DA OEFEN9:R IA 
FÚJ..ICA 00 ESTADO 00 NJN>Á, U!Wro OAS ATRIEUIÇÕõS 
ClJE UE siD CGFER IDAS NJ ARTIGO 23, DA LEI aM't.EMEN 
TAR ESTAil..LbL N• oooa, OE 20.12.94 E TENOO EM VISTA A 
PAUTA ~ AlDIÊN::IAS CÍVEIS E CRIMINAIS 00 JUÍZO !lA 
<XJ.WlCA OE NJN>Á, 

RESOLVE: 

Art. 1• - De:. ignar o Servidor NILT~ 
CAST ILO DIAS, A:.:. i :. tente Jurf di to, C I a :.•,e "f)", Padrão 
V, NS, l otado ne:.t~ DEFENSORIA PÚB..ICA 00 EST~, 
oara viajar de ~CAPA, :.ede de :.ua:. atividade:. ate ao 
MunitÍpio de NJN>Á, no perÍodo de 01 a 03 de 
fevereiro do corren te ano, a fim de turrprir a PAUTA 
DE AUDIÊNCIAS CÍVEIS E CRIMINAI S do Mer i tf ~:.imo 
Senhor Doutor Juiz de l)irE}i 1o da referid"\ Cararca , 
devendo as despe:,a:, tem diar i a s ocorrerem a Con t a do 
RECURSO ORÇAMENTÁRIO da Oefen:.oria P.bl i ta do E:. tado. 

Art . 2~ - oê-~e tientia, regi~tre-~P, 
pub I i que-se e cunpra- ~e. 

DEFENSOR IA PÚB.. ICA no ESTADO DO 
NJN>Á , EM IN>C.APÁ-AP. , 30 DE FEVERE IRQ DE 1995 . 

FLÁVIO COSTA CAV~OHTE 
Corregedor-Geral/bEFENAP· 

Comisslo Permanente 
de LlcHaçlo 

A VISO DE EDITAL 

Pág. 7 ' 

O Governo do Estado do Amapá, através da sua Comissão 
Permanente de Licitação, avisa aos interessados que estará reali­
zando licitação à n!vel de Tornada de Preços, conforme discrimi­
nação abaixo: 

TOMADA DE PREÇOS N° 007/95-CPLJGEA- MATERIAL 
DE LIMPEZA, dia 03 de março às 11:00 horas. 

Para melhores esclarecimentos aos licitantes, o Edital com­
pleto e outras informações necessárias, poderão ser obtidos no se· 
guinte endereço: Av. Fab n° 0087 ·Centro, Secretaria de Adminis· 
tração-SEAD, sala onde funciona a CPL, Estado do Amapá, no 
horário de 08:00 às 13:30 horas. 

Macapá, 02 de fevereiro de 1995 

BIRACY DE JESUS GUIMARÃES 
Presidente da CPL/GEA 

AVISO 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação . 
CPL/GEA, comunica a quem interessar possa o cancelamento da 
Tomada de Preços n° 006/95·CPL/GEA · Lubrificante, pneus, câ­
maras e Baterias, prevista para o dia 27 de fevereiro, às 10:00 ho­
ras. 

Macapá, 02 de fevereiro de 1995 

BIRACY DE JESUS GUIMARÃES 
Presidente da CPL/GEA/AP 

A VISO DE EDITAIS 

O Governo do Estado do Amapá, através da sua Comissão 
Permanente de Licitação, avisa aos interessados que estará reali­
zando licitações a n!vel de CONCORR~NCIA, conforme discrimi­
nações a seguir relacionadas: 

CONCORR~NCIA N° 001/95·CPL/GEA . LUBRIFICAN· 
TES, PNEUS, CÂMARAS E BATERIAS, dia 20 de março às 10:00 
horas. 

. CONCORR~NCIA W 002/95·CPLJGEA • :FARDAMENTO 
PARA POLÍCIA MILITAR e CORPO DE BOMBEIROS, dia 21 de 
março às 10:00 horas. 

Para melhores esclarecimentos aos licitantes os editais 
completos e outras informações necessárias, poderão ser obtidos 
no seguinte endereço: Av, Fab n° 0087 · Centro, Secretaria de 
Administração-SEAD, sala 21, onde funciona a CPL, Estado do 
Amapá, no horário normal de expediente do Governo. 

Macapá, 02 de fevereiro de 1995 

BIRACY DE JESUS GUIMARÃES 
Presidente da CPL/GEA 

SECRETARIAS DE ESTADO 

SE FAZ \ 
; 

( P ) n2 .006/94/SEFAZ 

O Secretário da Fazenda do Govern> do 

Estooo do~. usando das atribuiçÕes que lhe sao 

conferidas por Lei, e tendo em vista o que C<l'lSta. 

RESOLVE: 

ArtR ,12. DESI~, J~ SILVA 000 

SANroS, Diretor do Departanento de Aàn1nistração Tri~ 

tária, CÓdigo COO. 2, pertencente a Tabela 'pei'IIl!l'lerlte 

de Drpregos do ex.Territór:-io Federal do Amapá, lotooo 

na secretaria da Fazenda....SEFAZ, para viajar da sede 

de ruas atividades Macapá...AP, até a cidade de 

Brasilia-DF, a fim de participar de remiões de Grupo 

de Trabalho e da COTEPE, no periodo de ro á 10.11.94. 

Art2 .22 .Revogan-se as disposiçÕes em 
cootrári o. 

Dê-se ciência, publique-se e Clllpm-se 

GABlNE:IE 00 SEX:RF.:I'ÀRIO DA FAZEMIA, em Macapá, (J7 de 

I"'Y'eel'tlro de 1994, 

Joot EI:a:N 000 SANro5 SAOOES 

Secretário de Estooo da Fazerxia 



Macapá, 06-02-95 

COORDENADORIAS ESTADUAIS 

Coordenadoria Estadual\ 
do Desporto e do Lazer 
do Amapá 

(P) nº 0014/95 - CEDEL- AP. 

O Coordenador Estadual do Desporto e 
do Lazer do Amapá, usando da atribuição ~ue l h e 
foi conferida através da Delegação de Competência ' 
no Decreto nº 0022 de 02 de janeiro de 1995 . 

Resol ve : 

Designar o servidor RAHTUNDO NONATO 
NOURA FERREIRA., para responder interinamente como 
Chefe do Centro Didático Ginásio de Esporte de Sarr 
tana da Coordenadoria Estadual do Desporto e do ~· 
zer do Amapá, CÓdigo CDS-1 , a partir de lQ de fevg 
reiro de 1995 . 

Dt-SE CI:t:NCI A, PUBLIQEU-SE E CUnRA-
SE. 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO DESPORTO E D(\ 
LA.ZER DO Ali:P.P.I{, em Macapá- AP ; 1 º de fevereiro dd 
1995. 

AROLDO J',iJ_A.RI O IHNA DA COSTA 
=Coordenador= 

(P) nº 0023/95 - CEDEL-AP. 

O Coordenador Estadual do Desporto e 
do Lazer do Amapá , usando da a t ribu ição que lhe 
foi co~1erida através da Delegação de Competência 
contida no Decreto nº 0022 de 02 de janeiro de 
1995. 

Resolve: 
Desi gnar o servidor JOKAS DUARTE r::o 

R~IS , para responder i nterinamente como Chefe do 
Centro Jidático Piscina Chico Noé da Coordenado -
ria Estadual do Desporto e do Lazer do Ama:pá , Códi 
go CDS-:, a partir de 12 de fevereir o de 1995. 

D:J!:-SE CI:t:NCIA, PUBLIQUE- SE E CUJ::PRA-
SE . 

GABINETE DO COORDE!'!ADOR ESTADUAL DO :JESPORTO E DO 
LAZ3R J)O .AJ.:.A.PÁ ; em i.Tacapá-AP, lQ de fevereiro de 
i995 . 

AROLDO l•IÁRIO i-:Ii'iA DA COSTA 
=Coordena dor= 

(P) nº 0024/95 - CEDEL-AP. 

O Coordenador Estadual do Desporto ' 
e do :.azer do Amapá , usando da atribui ção que lhe 
f oi conferida atr avés da Del egação de Competência 
contida no Decreto nº 0022 de 02 de fevereiro de 
1995 . 

Resol ve : 

Designar o servidor FP..ANCISCO LI NO 
DA SIL~A. , para re sponder interinamente como secr~ 
tário do Fundo do Desenvo lvimento Desportivo do 
Amaná da Coordenadoria Estadual do 'Desporto e do 
Laz~r do Amapá , CÓdigo CDI-3 , a partir. de lQ de 
fevereiro de 1995 . 

SE . 
Dt--SE CI:J!::NC: A, PUBLIQUE- SE E ClJI,:PRA 

GA3I~~TE DO COORDERA.DOR ESTADUAL DO DESPORTO E DO 
LAZER DO Alf!APÁ , em !1iacapá ; lQ de fevereiro de 1995 

AROLDO i'.L~RIO NINA :JA COSTA 
=Coordenador= 

(P) nº 0026/ 95 - CEDEL-AP 

O Coordenador Es tadua l do Tie sporto ' 
e do lazer do P~pá, usando da a tribui ção ~ue l he 
foi conferida através da Delegação de Competência 
contida no Decreto nº 0022 de 02 de j aneiro del995 

Resolve : 

Tie signar a ~ervidora FRANCISCA DE 

DIÁRIO OFICIAL 

CASTRO SILVA , para responder 1nterinamente como 
Secretária do Centro Tiidático Piscina Chico Noéda 
Coordenadoria Estadual do Tiesporto e do Lazer do 
Amapá, CÓdigo CDI- 3, a partir de lQ de fe,vereiro ' 
de 1995. 

Dt- SE CI:tl!CIA, PUBLIQUE-SE E CUM -
FRA- SE. 

GABDffiTE DO COORDENADOR .ESTADUAL DO DESPORTO E DO 
lAZER DO Ai'áAP.~, em l\1acapá- AP; 1º de fevereiro de 
1995 . 

AROLDO 1\!ÁRIO NINA DA COSTA 
=Coordenador= 

(P) nº 0027/95 - CEDEL-AP 

O Coordenador Estadual do Desporto 
e do Lazer do P~pá , usando da a tribuição ~ue l he 
fo i conferida através da Del egação de Competência 
contida no Decreto nº 0022 de 02 de j aneiro de 
1995 . 

Resolve: 

Designar a servidora J:IARIA DO SOCOB. 
RO DOS SANTOS r.IEI\TDONÇA, para responder interinamEll. 
te como secretária do Centro Didático Parque Aquª 
t ico Piscina OlÍmpica Capitão Euclide s RodrigQeS' 
da Coordensdoria Estadual do Tiesporto e do Lazer ' 
do Amapá , CÓdigo CDI-3, a aprtir de l Q de feverei 
ro de 1995. 

Dt - SE CI:J!:NCIA PUBLIQUE- SE E CUI.IPRA-
SE . 

GABI}mTE DO COORDE~~DOR ESTP~UAL DO DESPORTO E DO 
LAZER DO AJ::APÁ , em I:iacapá ; 1º de fevereiro de 1995 

P.ROLDO I.:ÁRIO lH HA DA COSTA 
=Coor denador = 

(P) nº 0028/95 - CEDEl- AP 

O Coordenado~ Estadual do De sporto e 
do Lazer do Amapá, usando da atr ibuição que lhe 
foi conferida através da Jelega ção de Competência ' 
contida no Decreto nº 0022 de 02 de jane i ro de 1995 

Resolve : 

De signar o ser vidor I.'lAEOEL CARLOS CO,R 
DEIRO ESPf~mOL~, para res;onder interinamente como 
:s e cretár io do Estádio Estadual Ayrton Ser>..na da 
Co ordenadoria Estadual do Desporto e do Lazer do 
Amapá , CÓdigo CDI-3 , a parti r de lQ de fevereirode 
1995 . 

D:J!:-SE CitJWIA , PUBLIQUE- SE E (;i.JI,;pRA. -
SE . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO DESPORTO E DO 
LA.ZER DO A!'(J\.P.~ , em I:íaca:pá- AP ; lQ de fevereiro de 
1995 . 

AROLDO r:..~RIO NI NA DA COS':'_i._ 
=Coordenador= 

(P) nQ 0029/9 5 - CEDEL-AF 

O Coordena dor Es t a dual do Desporto e 
do I.e.zer do Amapá , u sando da a tribuição que l he 
f oi corJerida a travé s da De legação de Competência ' 
cont i da :10 Decreto nº 0022 de 0 2 de j aneir o de 1995 

Re solve : 

Desicnar a s ervi dor a ROS.::.. JecP.I.'-. DA STI: 
VA 3 SOuZA , par a re s ponder interinament e como s~ 
.cretária do Centro Di dático Pi scina Ro sa !Ta r ia Ata,i 
de TourirüJ.O da Coordena doria Esta dua l do Desporto E 

do I.e.zer do Ama pá , CÓdigo CDI-3 , a par t ir de ]. Q 
de fever e iro de 1995 . 

DÍ::- SE Ci tl!CIA , PUBLIQUE-SE E ClJi,:PPcA-SE 

,G.'-.BINL:TE DO COORDENADOR EcTJl.DUAL DO DESPOR'l'O E 1'0 
1LAZ:t<:R J O AI\Lii.PÁ , em J(Jacapá-AP; lº de fe verei r o de 
,1995 . 

AROLDO r.IÁiii O NI NA DA COSTA 
=Coordenador= 

(P) nº 0030/95- CEDEl- AP 

O Coordenador Es tadua l do Desporto e 
do Lazer do Amapá , usando da a tribuição que lhe 
f oi conferida através da Delega ção de Compe tência ' 
contida no Decr eto n º 0022 de 02 de j aneiro de 1995 

Resolve : 

Desi gnar o 3ervi dor CARLOS HENRI QUE 
RAr.IA.LnO :pE OLIVEIRA , para responder i nterinamente 
como secretário do Conselho Estadual do Despor to E 
do Lazer do Amapá da Coordena doria Es t a dua l do De~ 
porto e do lazer do -~apá , CÓdigo CD I -3 , a part i r 
de 1 º de fevereiro de 1995. 

Dt-SE CI :tNCL•. , PUBLI QUE- SE E C"i.JI:T.PRA-
SE. 

GABI~LTE DO COORDE}ffiDOR ESTADUAL DO DESPORTO E DO 
LAZER DO AMAP.~ , em Ma ca pá-AP ; 1º de fevere i ro de 
1995 . 

AROLDO r1!ÁRIO NINA DA COSTA 
=Co0rdenador= 
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(P) n2 0031/95 - CEDEL - AP 

O Coordenador Estadual do Tiesporto e 
do Lazer do Amapá, usando da atribuição que lhe 
foi conferida através da Delegação de ·Competência 
contida no Decreto nQ 0022 de 02 de janeiro del995 

Resolve: 

Designar o servidor ABEL OliVEIRA DE 
AI.!IIEIDA , para responder interinamente como Chefe 
da Seção de Pessoal/DIAA da Coordenadoria Estadu al 
do Desporto e do Lazer do Amapá , CÓdigo CDI - 2 , 
a partir de l Q de fevereiro de 1995 , 

SE . 
D:f!:- SE CI:f!:IWIA, PUBLIQUE-SE E C!JI·'PRA-

GABH:ETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO DESPORTO :r; DO 
LAZER DO AMAP.~, em ~~:acapá-AP ; lQ de f evereiro de 
1995 . 

AROLDO i'.!ÁRIO ITIJI:A DA COSTA 
=Coordena dor= 

( P ) nQ 0032/95-CEDEL-AP. 

O Coordenador Estadual do Desporto e do 
Lazer do Amapá, usando da atr ibuição que lhe fo i conferida 
através da De legação de Competência cont ida no Decreto nQ 
0022 de 02 de janeiro de 1995 . 

Resolve: 

Des igna r a servidora HI LDA FERREIRA LO 
BATO para responder interi namente como Chefe do Centro de­
At letismo da Coordenador ia Estadual do Desporto e do Lazer 
CÓdigo CDS- 1, a part ir de 1Q de feve reiro de 1995. 

DÊ-SE CIÊNCJA , PUBLJQUE E CUMPRA-SE . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO DESPORTO E 
DO LAZER, em Macapá-AP, 1Q de fevereiro de 1995. 

AROLDO MÁRJ O NINA DA COSTA 

=Coordenador= 

(P) nº 0034/95 - CEDEL - AP 

O Coordenador Estadual do Desporto e 
do lazer do ~~apá , usa~do da atribuição que l he 
foi confer ida através da De lega ção de Competência 
contida no Decr eto nº 0022 de 02 de janeir o de 
1995 . 

Resolve: 

Designar o servidor PAULO SÉRGIO ~ffiiT 
DES PACHECO , para re sponder interinamente como 
Chefe da Seção de Finanças/DIAA da Coor denadoria 
Estadual d.o Despor to e do Lazer do Amapá , CÓdigo 
C:JI - 2 , a partir de 12 de feverei r o de 1995 . 

Dt-- SE CI:f!:NCIA, F05LIQ1E- SE E Cl!l::PRA.-
SE . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO DESPORTO E DO 
LAZER DO AYJ\PÁ , em i.íacapá-AP ; l º de fevereiro de 
::995 . 

ARO:L.JO :.'.tÍ.R: O nn D.::.. COS':'A 
=Coor denador= 

( P) nº 0035/ 95 - CE:JEL - AP 

O Coord.ena dor Es tadual do Jcsporto ' 
e do Lazer do PJna pá , u sando da at:::-ioui ção c:_ue lhe 
foi conferida a travé s da Del egação de Competência 
contida no ~ecreto nº 0022 de 0 2 de janeir o de 
1995 . 

Resolve : 

:Jesicnar o ser vic;c r PAJlO S~RG:::o V:§ 
LOSO LORJ\·:ro , pc'U'a r e s ponde:r j nteri::.amente ccoo 
Chefe da Seção de r·.Ia t er ial e Iatrimônio / DIAA da 
Coordena doria Esta du al do Jesporto e do Lazer do 
Ana pá , CÓdigo CDI - 2 , n part i r de 1º de f e verei­
r o de 199 5. 

il:f!:-SE CI$HCIA , PUBLI QUC:- SE E CtKPRA-
SE . 

GABIIIETE DO COORDENA J OR ESTADUA L DO DESPORTO E DO 
L.!i.ZER DO AKA P.~ , em Ma capá-AP ; l º de f ever eir o de 
1995. 

AROLDO ;,':.tÍ.RIO NINA DA COS'l'A 
=Coordenador= 

(P) nº 0037/95 - CEJ EL - AP 

O Coo:::-dena dor Estadua l do De sporto E 
do La z er do .~>..ma pá , u sando da a tri ouição qu e l h E 
f oi conferida a través da Delegação de Compet êncié 
conti da no Decre t o nº 0022 de 02 de ja:1eir o de 199':: 

Resolve: 

Designar a servi dora LÚCI A :JE F.~TH.::J\ 
ARJI,ÚJO AGUI AR , para responder inter inamente como 
Secretári a Administ rativa do Depar tamento do De sen 
volvimento do Desporto e do Lazer da Coordenador ia 
Estadual elo De s por t o e do Lazer do Amapá , CÓdigo 
CDI - 1 , a pa rtir de lQ de f ever eir o de 1995 . 

D:f!:- SE Ci f;NC I A, PUBLIQu"S- SE E C"JF~RA-
SE. 

GABINETE DO COORDEi'TADOR ESTADUAL DO DESPORTO E JC 
L.!I.ZER :JO AJ1L!I.PÁ, em iJacapá-AP ; lº de fever eir o de 
1995. 

AROLDO WJÁRIO NI NA DA COSTA 
=Coordena dor= 
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ÓRGÃOS AUTÔNOMOS 

Departamento de -, 
Estradas de Rodagem ' 

PORTARIA N2 009/95-DER/AP 
O PIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESTRA­

DAS DE RODAGEM UO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ-AP , 
no uso de suas atribuiçÕes que lhe são conferidas 
e de acordo com o Decreto n2 Ov57 de 06 de janei­
ro de l. 995, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Dispensar CARLOS AUGUSTO 

DAS CHAGAS ROSAS,da função de chefe do N~cleo Se­
torial de Planejamento,CÓdigo CDS-1, do Departa -
mento de Estradas de Rodagem/DER, a contar de 01 
de fevereiro de 1.995. 

Art. 22 - Revogam-se as disposiçÕes 
em contrário . 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER/AP, 01 de 
fevereiro de 1.995. 

Eng.2. RUY GUILHE~lE S~UTH NEVES 
Dir. Geral DER/AP 

PORTARIA N2 010/95-DER/AP 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESTRA­

DAS DE RODAGEM DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ-AP , 
no uso de suas atribuiçÕes que l he são conferidas 
e de acordo com o Decreto n2 0057 de 06 de janei­
ro de l. 995, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Designar CARLOS ALBERTO 

MENESCAL RAMOS, para exercer,interinaménte,o car­
go de chefe do NÚcleo Setorial de Planejamento , 
CÓdigo CDS-l,do Departamento de Estradas de Roda­
gem/DER, a contar de 01 de fevereiro de 1 . 995. 

Art. 22 - Revogam-se as disposiçÕes 
em contrário. 
DEPARTA~lENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM-DER/ AP, 01 de 
fevereiro de 1 . 995. 

Eng2 .RUY GUILHERME SMITH NEVES 
Di r. Ger al DER/AP 

PORTARIA N2 011/95-DER/AP. 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESTRA­

DAS DE RODAGEM DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ-AP ,· 
no uso de suas atribuiçÕes que lhe são conferidas 
e de acordo com o Decreto n2 0057 de 06 de janei­
ro de l. 995, 

R E S O L V E : 
Art. 12 - Designar MANOEL SANTANA , 

Motorista Oficial,pertencente ao 
TerritÓrio Federal do Amapá,para 
de confiança de Motorista,CÓdigo 
tor do ,DER/AP, a contar de 01 de 

quadro do ex­
exercer a função 
CDI-1, do Dire­
fevereiro de 

l. 995. 
Art. 22 - Revogam- se as disposiçÕes 

em contrário. 
DEPARTA~lENTO DE ESTRADAS DE RODAGE~l-DER/ AP, 01 de 
fevereiro de l. 995 · Eng2. RUY GUILHE~lE smTH NEVES 

Dir. Geral DER/AP 

I AUTARQUIAS ESTADUAIS 

I 

4~ ~, IPEAP 

O lnotituto de Providencia do Estado do AmapÍ·IPIW' , 

retifica a numer•cio do Covénio celebrado entre este Õrgão e a Secretaria 
do Eatado de Obraa e Serviços PÚblicos - SOSP, cujo nú::ero correto é 
003/94, ao invéa de 002/94 publicado no Diário Oficial do Eotado nQ 0977, 

de 23/12/94. 

MACAPÁ 02 DE FEVEREIRO DE 1995, 

DR, R!DilRDO UIIRAUII nedÇO I SD.VA 

PRESIDEh'n 00 IP1AP 

PODER JUDICIÁRIO 

DIÁRIO OFICIAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

SECÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 

SECRETARIA DA 1• VARA 

EXPEDIENTE DO DIA 02 DE JANEIRO DE 1995 

Juiz Federal : DANIEL PAES RIBEIRO 
Dir.Secretaria: José I vo Casimira 

DE 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 90 DIAS 

: JOÃO MONTEIRO DA SILVA , brasilei­
ro, casado, natural de Afuá/PA , fi 
lho de João Firmino da Silva e de 
Raimunda Melo da Silva , nascido em 
02 .09.29, com endereço na Rua, do 
Pacoval n2 513, Pacoval-Macapa-AP. 

FINALIDADE : Intimação da Sentença CondenatÓria 
de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de 
Reclusão, em regime,aberto e a 11 
(on~e) di~s multa , a um terço do 
salario Minimo, beneficiado com a 
Suspensão condicional da Pena-
SURSIS , proferida nos autos da 
Ação Penal n~ 92. 0000281- 1, propos 
ta pelo Ministério PÚblico Federai. 

SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária do Amapá, li Va­
ra, Av . FAB, S/N, esquina com a 
Rya Leopoldo Machado- Centro- Mac~ 
pa. 

DE 

Macapá, 12 de janeiro de 1995. 

DANIEL PAES RIBEIRO 
Juiz Federal em Exercicio 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO: 30 DIAS 

: MADEIREIRA INDUSTRIAL DO AMAPÁ -
MAIP, estabelecida em local incer­
to e não sabido . 

FINALIDADE : Citação para, no prazo 5 (cinco ) 
dias, pagar a divida de R$ 1.008,12 
(HUM MIL E OITO REAIS E DOZE CENTA 
VOS) , com juros , correção e encar= 
gos legais, ou garantir a Execução 
Fiscal n2 94.0001632-8 , proposta 
por FAZENDA NACIONAL, contra MADEI 
REIRA INDUSTRIAL DO AMAPÀ- MAIP. -

NATUREZA DA DÍVIDA:,Tributária, conforme CERTIDÃO 
DE niVIDA ATIVA n~ 23486000006-85, 
de 18.08 .86. 

SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária do Estado do Ama 
pá , 1• Vara , Av . FAB, esquina com 
Rya Leopoldo Machado- Centro- Mac~ 
pa. 

Macapá , 19 de Janeiro de 1995 . 

DANIEL PAES RIBEIRO 
Juiz Federal em Exercicio 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAAZO : 30 DIAS 

DE 

FINALIDADE 

: PAULO ADOLFO DA COSTA, residente 
em local incerto e não sabido. 

: Citação para, no prazo de 05 (cin 
co) dias, pagar a divida de 
R$ 17.435,41 (DEZESSETE MIL, QUA­
TROCENTOS E TRINTA E CINCO REAIS 
E QUARENTA~ UM CENTAVOS), com ju­
ros, correçao e encargos legais ,ou 
garantir a Execução Fiscal n2 
92.0001305-8, proposta por FAZENDA 
NACIONAL contra COSTA & CIA . LTDA. 

NATUREZA DA DÍVIDA:.Tributária, conforme CERTIDÃO 
DA DIVIDA ATIVA n2 232890000006-00 
de 10 .11. 89 . 

SEDE DO JUÍZO: S~ção Judiciária do Estado. doAm~ 
pa, 1• Vara, Av. FAB, esqu1na com 
Rua Leopoldo Machado- Centro- Maca 
pá. -

Macapá, 16 de Janeiro de 1995. 

DANIEL PAES RIBEIRO 
Juiz Federal em ExercÍcio 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente expediente 03 
Editais para conhecimento 

Maca~á, 03 d f r 

J • • v· ó.i"fMIRO 
Dir o Secretaria 

de 1995 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

POOTARIA NR ~/95 

O PIID>IDENI'E 00 TRl1UW. Rffil<JW. ElEITORAL 00 

Pág.9 

NW'Á, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE : 

Art. li - Transferir por necessidade de ~rviço, o 
desfrute das férias relativas ao exercÍcio de 1.995, concedi 
das ao servidor JOOÉ MARIA KM'EliD DAVID, Diretor-Geral : 
do perÍodo constante da Portaria n~ 269/94, de 08 de novem 
oro de 1.994, para serem gozadas em data oportuna. 

Art. 2~ - Publique-se e registre-se. 

Gabinete da Presidên::ia do Tril:ulal Regiooal Elei­
:;oral do Amapá, em 01 de fevereiro de 1.995. 

(a) Des. GirnERTO DE PAUU. PINHEIRO 
Presidente 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 

ACÓRDÃO NR 347/95 
AUTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
PROCESSO NR 379/94 - Classe VII 
INTERESSADO : PARTIDO REPUBLICANO PROGRESSISTA 
RELATOR : Juiz EUSTÁQUIO TEIXEIRA 

E M E N T A 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
1. Ditames da Lei 8.713/94 e Re 
· solução n. 14.246-TSE obser= 

vados. 
2.' PrinCÍpios contábeis atendi­

dos. 
3. Contas aprovadas. 

A C Õ R O Ã O 

ACORDAM os Juizes-membros do 
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, à unani 
midade de votos, em aprovar as contas do Par= 
tido Republicano Progressista- PRP, nos termos 
do voto do relator. 

Sala de sessões, 26 de janeiro de 1 . 994. 

(a) GILBERTO DE PAULA PINHEIRO 
Juiz Presidente 

(a) EUSTÁQUIO TEIXEIRA 
Juiz Relator 

(a) PAULO BESSA ANTUNES 
Procurador Reg. Eleitoral 

ACÓRDÃO NR 348/95 
PROCESSO NR 351/94 - Classe VII 
REGISTRO DE DIRETÓRIO MUNICIPAL DE LARANJAL 
DO JARI 
INTERESSADO: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRA 
SILEIRA-PSDB 
RELATOR : Juiz ANTONIO CABRAL 

E M E N T A 

REGISTRO DE DIRETÓRIO MUNICI­
PAL. CUMPRIMENTO DAS EXIGtNCIAS 
LEGAIS. DEFERIMENTO. 
Partido Politico que promove Con 
venção Municipal para escolha­
de seu Di retÓrio Municipal, obe 
decendo estritamente o dispostõ 
na Lei nR 6.957, de 23.11.81 e 
na Resolução na 10.785/80, tem 
direito subjetivo pÚblico a ter 
o registro deferido. 

A C Ó R D Ã O 

ACORDAM os Juizes Membros do Tri 
~unal Regional Eleitoral do Estado do Amapá~ 
a unanimidad~, em deferir o pedido de Regis­
tro do Diretoria Municipal do Partido da So­
cial Democ rac ia Brasileira- PSDB em MACAPÁ, nos 
termos do voto do Relator que passa a inte-
grar a presente decisão. 

Sala de Sessões do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Amapá, em 26 de janei ­
ro de 1 .995 . 

(a) Des. GILBER~O DE PAULA PINHEIRO 
Juiz Presidente 

(a) Dr. ANTONIO CABRAL DE CASTRO 
Juiz Relator 

(a) Dr. PAULO BESSA ANTUNES 
Procurador Reg. Eleitoral 

Extrato de Atas 

Ata da 335• Sessão (Extraordinária). Dia 26.01.95. 
Pres~ntes os Juizes GILBERTO PINHEIRO, Presidente; 
EUSTAQUIO TEIXEIRA, CONSTANTINO BRAHUNA, ANTÔNIO 
CABRAL, PAULO SANTOS e o Procurador Regional Dr. 
PAULO DE, BESSA ANTUNES. Secretariou a sessão o 
Bel. Jose Maria Monteiro David . -x-x- Às 16 horas 
e 40 minutos foi aberta a sessão. -x-x- I - ATAS: 
Lida e aprovada a ata da sessão anterior. - x-x=-II­
EXPEDIENTES: 01.)- Mensagem Fax nR 149/95-SJ/TSE. 
02.) - Oficio nR 0764/94 - AL/PRESI. -x- 03.) -
Requerimento - Do Dr. Manoel Felizardo Pereira Car 
doso. -x- 04.)- Oficio na 011/95- 51 ZE/AP. - x- x: 
III ~ COMUNICACÕES/PROPOSICÕES: 01.)- Do Presiden 
te. De se parabenizar a.Dra. Sandra Bratt1 1 Diretõ 
ra da Secretaria Judiciária pelo seu natalicio amã 
nhã. Aprovado . -x- 02 . ) -Do Presidente. Esta é ã 
Última sessão de oue participa o Dr. EustáquiQ Te! 
xeira, oois estará se transferindo oara Brasil1a7 
O Am~pá está às su~s ordens, no· que depender 
de nos. Os demais Ju!zes tambem elogiam. o Juiz 
agradece as manifestaçoes recebidas. -x-x- IV -JUL 
GAMENTOS: 01 . ) - Proc. nR 379/94 (Classe VII)-Pres 
tacao de Contas : P.R.P. - Deputados Federal~ e Ei 
tadul}is - Eleiçoes de 03.:.1 0.94. - Relator:, Juiz 
Eustaquio Teixeira. Decisao: Aprovado. Unanimida 
de, nos termos do voto do Juiz Relator. - x= 
02.) ~ Proc. na 351/94 (Classe VII)- Registro de 
Diretoria Municipa~- P.S.D.B. - LaranJal do Jari. 
Relator: Juiz Antonio Cabral. Decisao: Deferido 
nos termos do voto do Juiz Relator. Unani'midade. 
V - DISTRIBUIÇÃO DE AUTOS: ~Ol . ) - Proc. nR 012/ 95 
(Çlasse,VI) - Autos de Açao Penal.- Autor: Minis 
terio Pub~ico Eleitoral. - Acusado: Regildo Wander 
ley Salomao. - Ao .[y.iz Marcus Bastos. -x- O~.) = 
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!Proc . na 013/95 (Classe vn- ''Autos--de Ação- Penal . 
lAuto r: Ministério PÚblico Eleitoral. - Acusados: 
l~arlÚcia Dias Costa e Jarbas Ferreira Gato . - Ao 

i

uiz Eustáquio Teixeira. O Tribunal homologou. -x­
I-ENTREGA DE AUTOS: 01 .) - Proc.n2 372/94 (Clas 
e VII) - Prestaçao de Contas , Sr. Milton Rodri 
ues - Pel o Juiz Relator , com AcÓrdão assinado .-x= 
2. )- Proc. n2 373/94 (Classe VII)- Prestação de . 

vontas, Sr. Nelson Salomão - Pel o Juiz Re l ator com 
~cÓrdão assinado . -x- 03.)- Proc. n2 369/94 (Clas 
se VII) - Pres tação de Contas, Sr. J oão Queiroga = 
Pelo Juiz Relator, com AcÓrdão assinado. -x- 04 .)­
Proc . n2 377/94 (Classe VII ) - Prestação de Contas , 
:::omitê Financeiro do P .P.R . . -x- OS . ) - Proc. nº 
~89/94 (Classe VII) - Prestação de Contas, Sr . Lo~ 
rival qo ~armo Freitas - P.T . - Pelo Juiz Relator , 
bom Acordao assinado .... - x- 06.) - Proc. nº 997/94 
kclasse VII ) - Prestaçao de Contas , Sr. Jose Ri ba 
~ar de ,Ol~veira Quintas - P.T. - Pe l o Juiz Relator~ 

om · Acordao assinado . -x- 07.) - Proc. n º 401/94 
Classe VII) - Prestação de Contas , Sr. Carlos Sam 

paio Cantuária - P. D. T. - Pelo Juiz Relator, coiii 
~cÓrdão assinado . - x- 08.) - Proc. nº 410/94 (Clas 
~e VII) - Prestação de Contas , Sr . Victor José ~!o 
beira dos Santos e Janary Carvão !\unes - P. L. = 
Pelo Juiz Rel ator, com AcÓrdão assinado. - x-

09.) Pro c. n2 381/94 (Classe VII) - Prestaç~o ç!e 
Contas - P.S .B. - Pelo Juiz Relator, com Acordao 
assinado . -x- 10.) - Proc. n 2 376/94 (Classe VII )­
Prestação de Contas - P.R.O .N.A. - Pelo Juiz Rela: 
tor, com AcÓrdão ass inado . -x- 11.)- Proc.nº 3967 
94 (Classe VII ) - Prestação de Contas, Sr. Augusto 
de Oliveira JÚnior - P . T~ - Pelo Juiz Relator, com 
AcÓrdão assinado. -x- 12.)- Proc. nº 392/94 (Clas 
se VII) - Prestação de Contas, Sr . Fél~x Eamalho = 
P.M.D .B. - Pe l o Juiz Relator , com Acordao assin~ 
do . 

Ata da 336! Sessão (Extraordinária). Dia 31. 01.95. 
Presentes os Juizes GILBERTO PINHEIRO , Presidente; 
LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS, Vice-Presidente e 
Corregedor ; SUELLI PEREIRA P!NI , PACLO ALBERTO DOS 
SANTOS e o ·Dr . PAULO BESSA ANTUNES, Procurador Re 
gional Eleitoral . Secretariou, a sessão o Bel. J osê 
Mar1.a Monteiro Davi d. -x-x- As 17 !".oras e 10 minu 
tos foi aberta a sessão . -x-x- I - ATAS : Lida e 
aprovada a ata da sessão ante r ior. -x-x- II - EXPE 
DIENTES: 01.) - Convite do I.E.A. /AP - x- x- III -
COMUNICAÇÕES/PROPOSIÇÕES:~ 01.) - Do~Des. Luiz C?E 
los - solicita que a sessao de amanha se inicie as 
17 horas. O Tr ibunal aprovou. -x- 02. ) - Do Dr. 
Paulo Bessa- anuncia que hoj e é seu Últímo dia de 
serviço no Amapá ~ apresenta suas despedidas . Os 
Juizes~agradecem sua colaboração. - x- x- IV - ENTRE 
GA DE AUTOS: 01.) - Proc. nº 351/94 (Classe V~ 
Registro de DiretÓrio Munic ipal de Laran j al do J~ 
ri . - Inte·res sado : Partido da Soc i al Democracia 
Brasileira - P.S.D .B. - Pe l o Juiz Relator com AcÓr 
dão assinado. - x- 02.) - Proc . n2 379/94 (Classe 
VII) -Autos de Prestação de Contas. - Interessado: 
Partido Republicano Progressist a - P. R. P. - Pel o 
Juiz Relator com AcÓrdão assinado . - x-x- V - J ULGA 
MENTO: 01.) - Proc. nº 393/94 (Classe VII) - Autos 
de Prestação de Contas . - Interessado: Comi tê F1:_ 
nanceiro do P.S.D . - Relator : Juiz Paulo Santos . 
Decisão: Deferido nos te rmos do voto do Juiz Rela 
to r . Unanimidade. Nada mais havendo a t ratar, õ 
Presiden te encerrou a sessão às 17 horas e 45 minu 
tos . 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
.~ ~ ' . " ... 

PORTARIA No 007/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribuna! de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 
14, inciso XXII, do Decreto (N) n° 069, de 15.05.91 e 26, 
inciso XX do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

CANCELAR, por necessidade de serviço, as 
férias regulamentares da MM'. Juiza de Direito Substituta, Dr". 
ELEUSA: DA SILVA MUNIZ, concedidas pela Portaria n° 
310/94-GAB/PRES, publicada no Diário Oficial n° 0943, de 1° 
de novembro de 1994, que serão gozadas oportunamente. 

Publique-se e registre-se. 

Macapá, 31 de janeiro de 1995 . 

Des.IWNILÓÕ AMARA'i' m; MELLO CASTRO 
Presidente do TJAP · 

PORTARIA No 008/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso XX do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

! - CONCEDER férias regulamentares, referentes 
ao primeiro semestre de 1995, ao MM. Juiz de Direito · 
Substituto; Dr. MARCO ANTÔNIO MIRANDA 'DA 

. ENCARNAÇÃO, no período de 06 de março a 04 de abril de 
.1.995 

DIÁRIO OFIC~ 

11 • CONVERTER o último decêndio das -
referidas férias em abono pecuniário, nos tennos do Parágrafo 
Único, do Artigo 48, do Decreto n° 069/91. 

Publique-se e registre-se. 

Macapi 30 de janeiro de 1995. 

=---. .,{, .L?-P ~ 
Des. HONIFDo AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente do T.TAP 

PORTARIA No 009/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso VII do Regimento Interno: 

RESOLVE: 

DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Auxiliar, Dr. 
\NTONIO ER.t'JESTO AMORAS COLLARES, para, em 
auxilio, responder pela 48 Vara Criminal da Comarca de 
\1acapá. a partir de 1° de fevereiro de 1995. 

Revogam-se as designações anteriores. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá, 31 de janeiro de I 99 5. 

<--=7> ~~~~ \ 
Des. HOl'ltfioo ~MARÃi DE MELLO CASTR-0 

Presidente do TJAP 

. . 
PORTARIA No 011/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado d1 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26 
inciso VII do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Auxiliar da 
Comarca de Macapá, Dr. ANTONIO ERNESTO AMORAS 
CO LLARESJ para, em exercício pleno, responder pela 1 n Vara 
de Família, Oríãos e Sucessões da Comarca de Macapá, no 
período de O I a lO de fevereiro de 1995 e. auxi liar na mesma 
Vat:a, a partir de 11 de fevereiro de 1995, sem prejuízo da 
destgnação contida na Portaria n° 009/95-GAB/PRES. 

Publique-se e registre-se. 

Macapá, 31 de novembro de 1995. 

~ (w/d(/(____~ \ 
D:HO*íiDo :MARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente do TJAP 

PORTARIA No 012/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá. no uso das atribuições que lhe coniere o artigo 26, 
inciso VII do Regimento Interno: 

RESOLVE: 

DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Auxiliar, Dr. 
JO.Ã.O GUILHERME LAGES MENDES, para responder. 
em exercício pleno, pela Vara do Tribunal do Júri da Comarca 
de Mac~ pá, nos dias 31 de janeiro e 1 o de tevereiro do corrente 
ano e, na Vara das Execuções Penais, no período de 1° a 20 de 
fevereiro de 1995. 

Revoga-se a designação anterior. 

Publique-se e registre-~e. 

Maca pá, 31 de janeiro de I 995. 

. ~-~ 12 b<'/( 'j 
Des. HONfLDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente do.TJAP 

PORTARIA No 013/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso VII do Regimento Interno; 
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RESOLVE: 

DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Auxiliar, Dr. 
RUI GUILHERME DE VASCONCELLOS . SOUZA 

1 FILHO, para, em exercício pleno, responder pelas 2~ e 3' 
'Varas Cíveis e de Fazenda Pública, ambas da Comarca de 
Macapá, a partir de I 0 de fevereiro de 1995. 

Revoga-se a designação anterior. 

Publique-se e registre-se. 

Macapá, 31 de janeiro de 1995. 

-~~~ -" 
Des:HONI nd MÁRAL DE MELLO CASTRO 

Presidente do TJAP 

PORTARIA No 014/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
[una pá, no uso das· atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso VII do Regimento Interno: 

RESOLVE: 

DESIGNAR a MM". Juíza de Direito Substituta. 
Dr". ANA LÚCIA BEZERRI\ PI!\'HEIRO, para responder, 
em exercício pleno, pela I" Vara Cível e de Fazenda Pública da 
Comarca de Santana. no período de l 0 a 20 de feYereiro de 
1995 e, auxiliar na mesma Vara, a partir de 21 de feverei ro do 
corrente ano. 

Revoga-se a designação anterior. 

Publique·se e registre-se. 

Maca pá. 31 de janeiro de 1995 . 

.~~/df l 
Des. HOkiLDO r\.VlARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente do TJAP 

PORTARIA No 015/95-GAB/PRES 

O Presidenre do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe contere o artigo 26. 
inciso VII do Regimento In temo: -

RESOLVE: 

DESIGNAR o MM . .Iuiz de Direito Substituto, 
Dr. MARCUS VINÍCIUS GOrVÊA Q l il i\TAS, para 
responder, em exercício pleno. pela Vara Única da Comarca de 
Amapá, a partir de I o de fe\·erciro de 1995. 

Revoga-se a designação anterior. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá, 31 de janeiro de 199 5. 

==- ';(;~ t> L - " 
Des. HÔILDO AMARAL DE MELLO C \STRO 

Presidente do T.lAP 

PORTARIA No 016/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá. no uso das atribuições que lhe cnnfere o artigo 26. 
inciso VII do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Substituto. 
Dr. MARCO ANTONIO MIRANDA DA E!\CARNAÇÃO, 
para responder, em exercício pleno, pela Vara Única da 
Comarca de Laranjal do Jari, no período de 1 ° de tevereiro a 05 
de março de 1995 . 

Revoga-se a designação anterior. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá. 31 de janeiro de 1995. 

c=-:=7? 4tv~~\ 
Des. HON'JtDo AMARAL DE MELLO CASTRl 

Presidente do TJAP 



Macapá, 06-02-95 

PORTARIA No 017 /95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso VII do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Substituto, 
Dr. Ll!IZ GROTT, para, em exercício pleno, responder pela 
Vara Unica da Comarca de Calçoene, no período de 1° de 
fevereiro a 02 de março de 1995 . 

Revoga-se a designação anterior. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá, 31 de janeiro de 1995. 

~ ~<dt-~ 
Des. HONILt{O AMARAL DE M~LO ~ 

Presidente do TJAP 

:PuKTARIA No 018/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26. 
inciso VII do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Substituto 
Dr. ~OS ALBERTO CANEZIN, para. em exercíci~ 
pleno, responder pela Vara Única da Comarca de Mazagão, a 
partir de 1 o de fevereiro de 199 5. 

Revoga-se a designação anterior. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá, 31 de janeiro de 1995. 

<'C llb~ 
Des. HONI DO AMARAL ~E MELLO CASTRO 

Presidente do TJAP 

PORTARIA No 019/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26. 
inciso VII do Regimento Interno; 

R E SOLVE: 

_ DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Auxiliar, Dr. 
JOAO GUILH ERME LAGES MENDES, para auxiliar na 
Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Macapá, a partir de 
02 de fevereiro do corrente ano, sem prejuízo da designação 
anterior. 

Publique-se e registre-se. 

Macapá, I 0 de fevereiro de 1995. 

~ "~~ I ne: MNILO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Presidente do TJAP 

PORTARIA No 020/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe contere o artigo 26, 
inciso XX do Regimento Interno: 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador GILBERTO DE PAULA PINHEIRO, a se 
ausentar da sede de suas atribuições até a cidade de Recife-PE, 

DIÁRIO OFICIAL 

no período de 09 a I2 de março do corrente ano, a fim de 
participar do 11 ENCONTRO NACIONAL DE 
CORREGEDORES GERAIS DAS JUSTIÇAS 
ESTADUAIS - 11 ENCOGE. 

AUTORIZAR o pagamento de 03 (três) diárias 
ao referido Magistrado. 

. 
Publique-se e registre-se. 

Maca pá, I 0 de fevereiro de I995. 

Des. HO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Presidente do TJAP 

PORTARIA No 021/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso VII do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

DESIGNAR o MM. Juiz de Direito Titular da I1 

Vara Criminal da Comarca de Santana, Dr. DÉCIO JOSÉ 
SANTOS RUFINO, para responder pela Diretoria do Fórum 
da Comarca de Santana, no período de I 0 a 20 de fevereiro do 
corrente ano. 

Publique-se e registre-se. 

Macapá, 02 de fevereiro de 1995. 

""'"~JO<L DE MELLO CASTRO 
Presidente do TJAP 

PORTARIA No 022/95-GAB/PRES 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso XX do Regimento Interno; 

RESOLVE: 

CONCEDER férias regulamentares, referentes ao 
segundo semestre de 1994, ao MM. Juiz de Direito, Titular da 
I1 Vara Civel e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá, 
Dr. CONSTANTINO AUGUSTO TORK BRAHUNA, no 
período de OI de fevereiro a 02 de março de I995. 

Publique-se e registre-se. 

Maca pá, O I de fevereiro de 1995. 

Des. HONILDO AMARAL DE MELLO C 
Presidente do TJAP 

TRIBUNAL PLENO 

PAUTA DE JULGAMENTO 

o 

De ordem do Excelentissimo Senhor De 
sembargador HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO, Pre 
sidente do Egrégio Tribunal Pleno , faço ciente 
a todos os interessados e aos que virem o pre 
sente EDITAL ou dele conhecimento tiverem , que 
no dia 22 (vinte e doi s ) de fevereiro do ano em 
curso (quart a-feira ), às 08:00 horas, no 1Q an 
d~r da sede ~rovisÓria do TJAP 1 na sala d~s se~ 
soes do Plenario realizar- se-a a 2• Sessao Or 
di nária para julgamento dos seguintes processos 
e daqueles apresentados em mesa independentemen 
te de publicação: -

QUEIXA-CRIME NA 008/94 - CÀPITAL 
Querelante: Annibal Barcellos 
Advogado Valdemir Marvulle 
Querelado Geovani ~inheiro Borges - Prefeito 

do Municipio de Santana 
Advogado Jorge Wagner Costa Gomes 
Relator Desembargador Carmo AntÔnio 

MAND_ADO DE SEGURANÇA NA 079/ 94 - CAPITAL , 
Impetrante: Sindicato dos Servidores Publicos 

em Educação no Amapá - SINSEPEAP 
Advogados Walber Luiz de Souza Dias e 

Ronaldo de Castro Teixeira 
Relator Desembargador Luiz Carlos 

HABEAS CORPUS NA 125 / 94 - CAPITAL 
Impetrante: Macamed - Importadora, Comércio, In 

dÚstria e Distribuicão.Ltda 

Pág.ll 

Advogado AntÔni o Cabr al de Castr o 
Pacient e Mário Conse lvan Fi lho 
Autoridade Coatora : Eldete Silva Aguiar - Promo 

tora de Justiça 
Relator : Juiz Convocado Raimundo Vales 

Macapá-AP, 03 de fevereiro de 1995·. 

AAaJ.A(cu~ 
ADELMA ~ tHAGAS NEYRÃO DE &mA 
Di retora da Sec . do Tribunal Pleno 

em exercÍcio 

TRIBUNAL PL:;~o 

RIDIROO CJIDINÁRIO EM MANDAOO DE smJRAtÇA NR 058/93-CAPITAL 

Recorrente 

t..dvogados 
Informante : 
Litisconsorte: 

Advogados 

Annibal Barcellos - Governador do Es­
t~do do Amapá 
Sergio Ferraz e Valdemir Marvulle 
Assembléia Legislativa do Estad~ do Amapá 
Comiss?O Parlamentar de Inquerito, da 
Assernbleia Legislativa go Estado do Amapa 
Ruben Bemerguy e Jose Carlos Souza Silva 

D E S P A C H O 

"Vistos, etc ... 

Manifestem- se os interessados,em três 
dias, sobre a descida dos autos. 

P. Intimem-se 

MacaAá- AP, 10/01/95 

a) DES. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá" 

OFÍCIOS JUDICIAIS 
V ara e Secretarias da Capital 

COMARCA DE MACAP Á 
11 VARA DE FAMíLIA, ÓRFÃOS E SUCESSOES 
JUIZ DE DIREITO: Dr. R~1MEL ARACJO DE OLIVEIRA 
JUIZ DE DIR. AUXILIAR : Dr, ANTONIO ERNESTO AMORAS 

COLLARES 
CHEFE DE SECRETARIA: MARICILDA SIROTHEAU 

EXPEDIENTE DE !NTIMAQÃO DO DIA 01 . 02.95 . PARA CI­
tNCIA DAS FARTES E ADVOGAPOS, 

PROC. NQ 253/91- INVENTÁRIO- A.:C. L. (A.dv. Luiz Ri ­
beiro de Almeida). R.:De Cujus MARCELO RI CCARDO ' 
CÂNDIA. DESPACHO: "Int imem-se as part es, o MP e as 
Fazendas .t'Úblicas para se manifestar sobre o cál­
culo do imposto." Mcp, 24.01.95. 

PROC. NQ 1.793/93- INVENTÁRIO- AA.:S.J,S,DO N.N . ~ 
ous (Adv. Marly Porpino Nunes ). R. :EspÓlio de JO­
ÃO DJALMA SANTIAGO DO NASCIMENTO. DE§PACHO: "Sobre 
a avaliação manifestem as partes o MP e a Fazenda 
PÚblica, em 10 dias. Int. 11 _Mcp, 23.01.95· 

PROC. NQ 1.517/93-INVENTÁRIO-AA.:J,L.DA C, e/ou, 
(Adv. Evaldy Motta) . DESPACHO:"Tragam a certidão' 
negativa de tributos federais, pois que não veio 
acompanhada da petição de fls. 26, conforme menc1 
ona. Prazo de lO dias. Int. "Mcp, 18, 01.95. 

PROC. NQ ?.073/94-INCIDENTE DE REM. DE INVENTARI­
ANTE-A. :Ministério Público . R. :J.L.DA C. (Adv. E­
valdy Motta), SENTENCA: "Vistos etc. Homologo a djt 
sistência do pedido, p~a os fins do parágrafo ú­
nico do CPC e de consequência , com fundamento no 
artigo 267 , inciso VIII , extingo o processo sem 
julgamento do mérito . Sem custas. P.R.I. Com o 
trânsito em Julgado arquivem-se, desapensando e 
certificando nos autos principais . '~cp, 23.01.95. 

PROC. NQ 449/91-ARROLAMENTO-A. :W.H. DE A.(Adv. Ma­
noel Felizardo) .R. :EspÓlio de WILSON HILL DE ARA­
ÚJO, DE5PACHO: "Infonne o Inventariante se já foi 
julgado a ação de reconhecimento de sociedade de· 
fato c/c partilha, intentada por sua mãe M. T, DA 
C. , no prazo de 10 dias. Int . " Mcp, 24.01.95. 

PROC, .NQ 2. 420/95-ALVARÁ JUDICIAL-A. :F.C.S.DOS S, 
(Adv. Washington Caldas), DESPACHO:"· , .Esclaraç a 
o autor se o pedido é tão somente em seu nome ou 
se pretende também levantar a parte dos herdeiro~ 
esclarecendo também a idade de cada um. ApÓs man1 
fest'e o MP. ·~cp , 'Z7 . 01.95. 

PROC. NQ 2. 413/95- POSSE PROVISÓRIA DE FILHO-A. :A. 
L.DE A. (Adv. Vera de Jeus Pinheiro) . R. :H.L, s. 
DESPACHO: "Esclareça o aut or onde e com quem se elJ6 
contram as crianças , no prazo de 5 dias . Int , 11Mcp1 
24. 01 . 95 . 
PROC. Ng 1.605/93-INV. DE PATERN . C/C ALIMENTOS -
A.:L. V. U. DA S., rep/p/L.U,DA S. (Adv. Filomena Va­
lente), R. :E.V. C.(Adv. José Ronaldo Serra) . ~­
.u:iÇA: "Vistos etc . Extingo o presente feito sem 
julgamento do mérito, eis que a parte autora, de­
vidamente intimada para dar andamento ao feito em 
48 horas pena de extinção, deixou de atender a in 
timação (art. 267 , § lR do CPC) , Deixo de condená 
-la às custas processuais e honorários advocatíc1 
os porque beneficiária da assistênoia judiciária, 
ApÓs o trânsito em julgado arquivem-se os autos ' 
com as cautelas de estilo . P.R. I .'~cp. 18,01.95. 



Macapá, 06-02-95 

PROC . N~ 1.114/92-EXECUÇlO DE ALIMENTOS- A. :H.B.P., 
rep/p/B.B. DA s . (Adv. Alando s . Cavalcante).R.:O. I 
A.P. (Adv. Cícero Bordalo). DESPACHO:" ... Manifest.ê, 
- se a exequente no prazo de 10 dias, inclusive sQ 
bre a possibilidade de parcelamento da dÍvida. Int 
Mcp , 24 . 01.95. 

PROC. NQ 2.126/94-EXECUÇÃO DE ALDfENTOS-AA.:A. Z. 
DA S. e/ou, rep/p/V.L.Z.DA. S. (Adv. Ruben Bemergu~ 
R, :R. N .B. DA S. DESPACHO: "Sobre a certidão manife.§: 
tem as partes autoras. Int . " :Mcp, 30. 01.95 . 

O PRESENTE EXPEDIENTE SERÁ PUBLICADO NA FORMA DA 
LEI E AFIXADO NO LOCAL DE COSTUME. DADO E PASSA­
DO NESTA. CIDADE DE MACAPÁ, CAPITAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ A.OS PRIMEIRO DIAS DO Ml:S DE FEVEREIRO DE 
HUM MIL NOVECENTOS E NOVENTA E CINCO. 

COMARCA DE MACAP.Á 
11 VARA. D~ FAIIÚLIA, ÓRFÃOS E SUCESSÕES 

EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 20 dias 

DE: RAlliruNDO JOS~ DOS SANTOS, brasileiro, casado, 
braçal, residente em lugar. incerto e não sabi 
do. 

FINALIDADE: Citaç~o para contestar, no prazo de 
15 dias, à Ação de Divórcio Litigioso 
nQ 2.424/95 1 proposta por AMELIA DA 
COSTA SANTOS, sob pena de presunção de 
verdadeiros os fatos articulados na 
pet ição inicial . 

SEDE DO JUÍZO~ l g Vara de FamÍlia, Órfãos e Suce~ 
soes . Av. FAB, 1.737-Centro. Fórum de 
Macapá. 

Macapá-AP, 01 de fevereiro de 1.995, 

Juiz de 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 05 dias 

DE: OLIVIO P~ PINHEIRO ~lEITE, 9rasileiro, casado, moto­
rlsta, f1lho de Antonio Americo de Souza Leite e 
Raimunda Belo Pinheiro Leite . 

F:il'W,mADE: Int imação paraeo ' prazo de os (cincol dias 
const i tuir novo defensor, caso contrário ser~ 
assistido pela efensori a PÚblica, nos autos do 
Processo n2 00 . 72. 

SEDE DO JUÍZO: FÓrum de Ma . á, s•~a Criminal , Av. FAB, 
n2 1737 - S~ta Ri ~· j 

Macapá-Ap, Olde f~v iro de 1.995. 

Ordem dos Advogado~ 

EDITAL PARA PREEND-IIf.'ENTO DE VAGN3 .DE CONSELHEIROS 

FEDERAIS 

O President e da Ordem dos Advogados 
do Brasi l-Secção do Estado do Ama­
pá, no uso dos atribuiçÕes que lhe 
confere o Estatuto da Ent idade, e , 

Tendo em vi s t as., a ex:J.stência de va 
gas no Conselho Federal, em decomncia daa :renúncias doa .cii 
vog3dos CARLOS AUGUSTO TORK DE OLIVEIRA e PAULO ALBERTO DOS 
SANTOS , e a .necessidade de preenchê-las , visando as represan 
taçÕea dest a Seccional naquel e Conselho , declara abertas a; 
inscriçÕes para os referidos cargos, cujo o mandato ancerra­
cs-e. em 31.03. 95, aos J>llvogados que pret enderem concorrer e 
que preencham os requisitos Est atutários , Lei ng B.906/94 , 
isto é, que tenham cinco (05) anos de efetivo exerc!oio pro­
fi ssional , não exerç3m Cargo PÚblico demi ss!vel ad-nutum . As 
inscriçÕes psÍ'lllanecenio abertas até o dia dez {lO) do fluen­
te mâa , às 18:00 horas ,· na Secretaria da OAB/AP, sito a Av . 
Ar.azonas , 26, Centro . As inscriçÕes devenio ser feitas via • 

. raquerimanto . 

Publique-se. 

Macapá-AP , 02 de fevereiro de 1995. 

DIÁRIO OFICIAL 

EDITAL PARÀ f"REN()!IHENTO DE VH3PS DE CDNSELHEIAOS 

SECCic.JAIS 

O Presidente da Ordem doe Advogados: 
do Brasil-secção do Estado do A>na-: 
pá, no uso das atribuiçÕes que lha· 
confere o Estatuto da Entidade, e , 

Tendo em vistas as vagas existent es 
10s !}ladras do Conselho Seccional, em número de duas (02) 
e, a necessidade de prenchê-las, visando a normalidade do 
funcionamento do Conselho, declara abertas as inscriçÕes pa­
ra o referido cargo, aos advogados que pretenderem concorrer 
e que prencham os requisitos Estatutários, Lei no 8.906/94 , 
isto é , que tenham cinco (05) anos de efetivo exerc!cio pro­
fissional , não exerçam cargo pÚbl ico demiss!ve1 ad-nutum. As 
inscriçÕes permanecerão abertas até o dia dez (lO) do fluen­
te mês, .às 18:00 horas, na Secretaria da DflB/AP, Av. Amazo -
nas, 26, Dentro. As inscriçÕes deverão ser feitas via reque­
rimento. 

Publique-se. 

M;!capá-AP, 02 de fevereiro de 1995. 

EDITAL DE REUNIÃO EXTRPOFPINÁAIA DO CONSELHO 

SECCIONPJ... DA OAB/PP 

O Presidente da Ordem dos AdvogadoE 
do Brasil-Secção do Amapá , no uso 
das atribuiçÕes que lhe confere o 
Estatuto da Entidade, pelo presente 
Edital, CONVOCA, os senhores Conse­
l heiros Seccionais , para reunirem­
se extraordinariamen~e, na Sede de 
Entidade, no dia dez (10) do corrên 
te mês, as 19:00 horas, para delib~ 
rar o seguinte: -

1- Preenchimento de duas (02) vagas 
pare os Conselheiros Federais, com término de mandato em 31. 
D~.95 e duas (02) vagas para Conselheiros Seccionais, com 
termino de mandato em 31. l2.9?. 

2- O que ocorrer. 

,,i,acapá-AP, 02 de fevereiro de 1995. 

l INEDliTORlAJI§ I 
SINDICATO DO~ TRABALHADORES NAS EMPRESAS 

DE REFEIÇOES COLETIVAS DO ESTADO DO 
PARÁ 

. !' Feder~ção Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de 
~efetçoes Coletivas e Afins, convoca reunião da Diretoria para 0 

d111 13.02.95 às 10:00 horas em sua Sede Social Rua Clotilde Gaze­
le no 186 B~la Vista Osasco S .P. para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do d ta. I) - Leitura do Edital da T.R.T. da 8a Região publi­
cado no D.O.~. do Par~ e Amapá do dia 10.01.95. II) . Eleição para 
escolha das hstas trfphces para preenchimento da 2a vaga de Juiz 
Temporário, representantes dos trabalhadores do T.R.T. da 3a 
Região Efetivos e suplentes. Presidente Ataide Francisco de Mo· 
raes . · 

ERRATA 
EXTRATO DA REF ORMULAÇÃO NO E~TATUTO DO SINDIFISOO/ 
JJ?. 

RESUMO DA ASSEMELfiA GERAL, re~lizada ea 27.10 
94, Especif ica sobre Refcrmulação ao Estatuto do -
SINDIFISCO/JJ?. 

Arti~oe eca Nova Redação- 52, 8Q , § l Q e 22 , Art 
.10,§ 32e52 do Art. l l, Art. 27 ,54,55, 56,63 , Para&rá 
Ó.ni~o do Art.77, Alinea·· "A" de Art,l03, Art, l ll e 
115; Supri.l1ida e Seçã@-III, Para~ráto 6nilHl do Art. 
52 , § 2Q do Art . 97, Paragráfe 6ni eo do Art .l03 e o · 
Art.l05 

de janeiro de 1.995 

Prefeituras, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

Prefeitura de Macapá 

srnm'MIA KNIOPAL !E HA"E:JfM'NIO, lm. E Mill} fMillNIE 
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A'BJNJ.D : Disp:nsa ~ Licitaçà:> - Lei 8 .666/ 93 
<XNIRA1D: \1'iliia El.y da Cesta ~1artins 

llJNID\1:€ ID!INISIRATIVA: ~retaria ~\miciral ~ Pl8rejarento Urb. c ~mo ' 

VAilR CRÇA!Xl : R'B ll.&xl;ffi'i~ Mil e oit:cce1tos rl'ills ) 

Sbretaros ~ .9.1f-eMOr cxnsi~raç.OO d::E.'JTP-.Sr. Prefeito ~lricirnl ~ 
·~, a justi ficati va abitim, Jl'lr"' efeito tt" ratificaçffi, rferent c ao P'liF 
rE!1to m valor ~ R$ 11. &xl, 00 ( mze mil e oito::a1tos rmis ) , en fa1or 

::b Técnico cia citacb, cbjetivan::b o fl3@1ento c~ serviçcs p-est:acbs n< 

~ ~ infonrét i ca. 

Para a crntrmaçà:> ~ rro~~~ébuco na krea ~ Inf~ica; 
ftan.se q.e dJjetivar· a oorçetêrcia cl31mstrocla e <E rEO:rl-ec::inento r{olico, ' 

~ ~ atestar·, com rrestaçã:>, un a.uTirul.un q.c cl31mstre cs cai-ec.inm -

!
tos, expriÊrcia e capacid--x'e ~ serviço. ])ssa fonra, e can base m :in::is:J~ 
ll <b f\rtigl 25, ~ can :irci.9;) I e VI <b Art . 13 da Lei nº 8.666 ~ 

1

21 ~ jurh:l c~ 1993, pxe-se elBl:xlmr o 001trato can profissicml \".'i.li:is 
Ely da Co;+_,., ~brtins, O'F OS7.48S.78Z-15, 001fonre d<s:reve a l egisJaçà:> CÍ: 
t:rn. 

AssiM serrb solicitaros a V.Excia. , cpe ratifiq.e a presente ju,-tifi 

!
cativa~ a ~:in1 ~ q.e ~ ~- crnt~t<ID diretaral~, can ir"e:dg:ibilichl 
~ Licrtaçao, Jl'lr"' exe<J..>Ç<"n d:s serv:r.çcs e estu:bs Ta:mros e Projetes M 

krea ~ Infonrética, ru; term:s ao Art. 25 ll da Lei nº 8.666/ 93, narrlarxb 
p..hlicar na Irr{rffisa Oficial ~ <rnràJ can as ex:igêrcias crntidas nQ Art. 26 

da rresre. Lei . 
1995. 

9rnEI'AIUA MNICIPAL !E HA"E:JlMNID Ire. E Mill} N-tiiDllli 
'[EJM) IE .mi'IFIOIIj(J 

RATif10) 

A
~/J! f$~0 

PnieWoWJ~ r~ 
Em' o~ ~ Lici v93. · 
~: Orilia Ribeiro ~ &=a e U..tros 

~~Nill\ll: 1\lNINISIRATIVA: ~retaria H.rniciraJ. ~ Pl8rejarrnto Urb. E. ~bo . .lnr 
I bi€l1te. 

VA!ffi <RÇAID: R$ 7.420 ( ~ mil, (j.liltnxmtos e vinte reais ) . 

1 SJmeten:s à. SJf:erio•· a:rsireraçm cb E.'Jro. Sr. Prefeito ~tnidr.al d: 

E
\OC<!r~ , a justif i cativa .al:u)(n, p•u-a e~eito c~ ratificatiçiD. refcrm te .n 

Qalerrt;o ro valor· ~ R'B 1.420 (.<:et:e mil, qJatnx:enlas c vmLe r\"<Us ) er 

vor das p;ss::>3S acirro cit.cxla.s, cbjeLharxb o IX\gi.Jtl2l1lo elo .setvtçcs p"CS!:a­

m recada.st:rarmto geral da ciclac~ ~ 'Ir~ . 
.llBI'IEIC!illVA 

o a -=inmto (~ da cicar.' e o real cesrlr"Cp3ro adninistr-at i-

da Pre~ei~ _~l:rnic:i r.a.l ce ~i~, exige rnxe. rnizaç.-:U .. <'nLnc cut ros. 0 

ro .irrrbiliarw. O rec:.:rcbstrmrnto geral da cich:e s::: faz urgente c r-e­

io, y:o:is ~ 28.CCO inÓveis trihrtac:bs, estinn-s::: rg~ d~n aE 45: 
açcux:irrod.m,ntc, o q.e elev.:u-ia a arnx:a::laçm en 9Q1, Jl'lr"' c~e a aç.~ rb 

rea::.3Chstm!Olto .se torne ura rcaliclac~ fazr.se ruxssár.io a cmtmtaçào cr, 

~'Vi~ rre;;t.U:rs c~ 50 (ciro:xnte) estagi;irics e 2 (eb:is )s.~:erv.isor es rnr 

rl J)2rÜXb elo nais cbis lll'S'$. 
~~ ~ é,P2I'f:;tarEnte ,~ável a aplicaçà:> da :t<;i 8.666/93. en ~ 

Art . 24 E ~vel IrclS:J I\', " 'k:s c;;,<os ~ orcrgrcia... '~""4 
cara::terizala urga-cia ~ at:crrlitrEilto ~ situação cpe jXISSa cx:-asimar prejui 
1s:::s •• . &n:b assim, solicit:an:s a V. Excia; rpe rutifiq.c o pre;€11te tem~ 
rrarxlarxb pblicar m ~Oficial, ro p 'il7n c~ 05 (cin:o) d ias. o :nt:ach; 
ela ruti ficaçà::l, =ú'ome o Art. 26 cb diplora l eal. 

EDITAL 

Saibam quantos este Edital virem ou dele conhecimento t i­
verem, que a Senhora MARIA BARRA FAIAL, residente e domici­
liada nesta cidade à A; v. Nilo Almeida, s/n°, Bairro Congós, reque­
reu junto ao MUNICIPIO DE MACAPÁ. PREFEITURA MUNI­
CIPAL, através do Processo Administrativo n° 0281/93-PMM, re­
gularização em seu nome, do Lote n° 218, Quadra n° 64, Setor n° 
24, sito à Av. Nilo Almeida n° 1296, Bairro Congós, nesta cidade, 
onde existe uma edificação de Madeira, cujo Cadastro encontra-se 
em nome de ZIOMAR DANTAS MAIA. 

Os int eressados com direitos sobre o imóvel, poderão re­
clamar junto a Procuradoria Geral do Município à Av. FAB, n° 
840 - Centro (altos) no prazo de 15 (quinze) dias, contados da pu­
blicação deste Edital, apresent ando suas razões por escrito é devi­
damente acompanhadas de documentos comprobatórios, sob pena 
de prosseguimento no andamento do Processo, até decisão final 
em favor da Requerente. 

1995. 
SALA DO P ROCURADOR GERAL, em 31 de janeiro de 

SEBASTIÃO GOMES DE FARIAS 
Procurador Geral 


	

